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RESUMO 

 
Esta pesquisa teve como objetivo identificar, analisar e contextualizar a necessidade 
de freio legal contra a violência doméstica. A história da Lei Maria da Penha e o contra-
argumento de Marco Antonio Heredia Viveros (agressor, segundo Maria da Penha, 
que cumpriu pena), sobre os fatos que deram motivos para a Lei Federal nº 
11.340/2006. A proposta não é de combate à lei, mas que proteja todos que se 
encontram em condição de acolhimento e aconchego em um grupo que configure 
família ou núcleo doméstico. A tendência, de uma ação mundial de combater a 
violência contra a mulher, pode causar perda do direito de defesa do homem, o 
comprometimento do devido processo legal e sem reparação por denúncia enganosa. 
Além de não contemplar as novas famílias, já definidas pelo STF, as uniões 
homoafetivas masculinas não gozam de proteção contra a violência doméstica em 
plenitude e a pregação de uma regra de que mulher tem um opositor, o homem. Os 
casos que marcaram um movimento mundial de uso da prerrogativa de gênero 
feminino sobre o masculino, onde a certeza de que, por serem mulheres, poderiam 
ser superiores legalmente, contra seus supostos agressores, que demonstram que há 
risco em implementar uma ideologia em leis que protegem um grupo específico. Uma 
proposta de volta ao princípio constitucional da igualdade, sem dar nome ou 
personificar a vítima, em relação ao suposto agressor.  

Palavras-chave: Devido Processo Legal; Justiça; Maria da Penha; Violência 
Doméstica. 

  



 
 

ABSTRACT 

 
This research aimed to identify, analyze, and contextualize the need for legal 
measures against domestic violence. The history of the Maria da Penha Law and the 
counterargument by Marco Antonio Heredia Viveros (the alleged offender, according 
to Maria da Penha, who served a sentence) about the events that led to Federal Law 
No. 11,340/2006. The proposal is not to oppose the law but to protect all individuals 
who find themselves in a situation of shelter and comfort within a family or domestic 
unit. The global trend to combat violence against women can result in the loss of men's 
right to defense, compromise the due process of law, and lack reparation for false 
accusations. In addition to not encompassing the new family structures already defined 
by the Supreme Court, male same-sex unions do not enjoy full protection against 
domestic violence, and the preaching of a rule that pits women against men. The cases 
that marked a global movement of favoring the female gender over the male, where 
the certainty that women could be legally superior to their alleged offenders, 
demonstrate the risks of implementing an ideology in laws that protect a specific group. 
A proposal to return to the constitutional principle of equality without naming or 
personifying the victim in relation to the alleged offender. 
 
Keywords: Domestic Violence; Due Process of Law; Justice; Maria da Penha. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A proposta deste trabalho será uma reflexão sobre a possibilidade de proteção 

dos relacionamentos, domicílios ou famílias e não menosprezar e descreditar o 

combate à violência doméstica. 

A história da conquista da lei terá seu contraponto com as alegações de defesa 

do ex-marido de Maria da Penha, senhor Marco Antonio Heredia Viveiros, suas 

mudanças, que são motivo de evolução. Ocorreram diversas mudanças na Lei Federal 

nº 11.340/2006 que trouxeram segurança jurídica e merecerão atenção. 

De forma justa e de responsabilidade, serão tratados os argumentos de Marco 

Antonio Heredia Viveiros, que nos últimos anos, apresenta sua defesa e alegações 

sobre o processo que o acusou, julgou e condenou. 

As consequências sociais com uma dissipação do conhecimento e da proteção 

que a Lei Federal nº 11.340/2006 oferecido a mulher e a forma desvirtuada para uma 

disputa com o homem, pode causar o uso da proteção legal como vingança e 

revanche. E não é realidade apenas no Brasil, com a ideologia do feminismo, que 

impede uma discussão mais profunda das consequências da violência domésticas 

sofrida por qualquer um.  

Com a finalidade de uma ruptura com a tendenciosa e ideológica aplicação da 

Lei Federal nº 11.340/2006, para um combate efetivo voltado à violência doméstica, 

atendendo o devido processo legal, princípio da isonomia, princípio da igualdade 

perante a lei, onde pena seja freio e diferencial, não a proteção.  

Serão apresentados casos em que a incontestável proteção a mulher se 

transformou em um poder social que, provocada por um ato de vingança ou revanche 

destroem reputações e a vida social dos homens. A legislações com foco específicos 

e construindo uma divisão; a história mostrará que deverá haver nova lei para corrigir 

o ciclo da atual. 

A proposta do trabalho é mostrar que o §8 do art. 226 da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, onde todos os membros de uma família são 

protegidos pelo Estado. A abordagem passará por questionamento de que a mulher, 

protegida pela lei, não possui potencial para ser a agressora ou criminosa? Em 

qualquer relacionamento em condições normais, um se entrega à proteção do outro e 

age pela proteção. Quando o ambiente é saudável e garante uma proteção emocional, 

discussões e outros acontecimentos são superados, desta forma os motivos 
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subjetivos, definidos como violência na Lei Federal nº 11.340/2006, podem destruir as 

relações. A questão base do trabalho será trazer para o foco de que todos os membros 

de uma sociedade, família e indivíduo sejam protegidos pela Lei Federal nº 

11.340/2006. Suas medidas que repararam o crime devem ser severas e aumentadas 

quanto o quesito de violência física, prevista na lei. Mas em todos os casos previstos 

em leis, homens e meninos podem ser vítimas de mulheres, por causas morte, lesões, 

sexuais, psicológicas, de dano moral, patrimoniais e até o sofrimento físico.  

Portanto será um convite a pensar sobre a divisão, que nos torna mais fracos, 

uma análise de que todos somos filhos, irmãos, pais, sobrinhos, primos e avôs que 

tivemos marcas no passado, com boas lembranças, com nossas mães, irmãs, 

sobrinhas, primas e avós. Incluirá também os que não tiveram a estabilidade do lar, 

atacados pela violência, vício e agressões de um membro da família ou núcleo 

sociofamiliar.  

Uma defesa de que preservados e obedecidos os princípios como o devido 

processo legal, garantido no artigo 5º, inciso LIV, da presunção de inocência, artigo 

5º, inciso LVII, o princípio da ampla defesa e o contraditório, artigo 5º, inciso LV, e o 

importante princípio da isonomia, artigo 5º, inciso I, todos garantidos pela nossa Carta 

Magna de 1988, possa nivelar a balança, para que qualquer violência seja punida e a 

violência doméstica tenha as penas mais severas, visto comprometimento emocional 

nesta relação. 

A metodologia deste trabalho baseia-se na utilização de uma variedade de 

recursos, como livros, reportagens, notícias de sites, podcasts e livros virtuais, para 

obter informações e embasar a pesquisa. Esses recursos são utilizados como fontes 

de dados e referências para a elaboração do trabalho, permitindo uma abordagem 

ampla e aprofundada sobre o tema em questão. 

A divisão do trabalho está em 9 capítulos, sobre tópicos específicos 

relacionados à violência doméstica, a história do surgimento da Lei Federal nº 

11.340/2006, casos célebres de uso da ideologia, em nível mundial da proteção 

desproporcional da mulher, liberdade de expressão, mecanismos legais anteriores, 

impactos nos filhos, evolução dos direitos humanos e a própria lei e suas alterações. 
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2 A LEI MARIA DA PENHA 

 

Em 1974, segundo Instituto Maria da Penha (2023), Maria da Penha conheceu 

Marco Antonio Heredia Viveros, colombiano, que cursava o mestrado na Faculdade 

de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São Paulo. O casal namorou durante 

dois anos e o casamento aconteceu em 1976. O casal teve três filhas morando já em 

Fortaleza – CE. A partir deste momento, segundo Maria da Penha, as agressões 

começaram. Quando conseguiu sua cidadania brasileira Marco se estabilizou 

profissional e economicamente. A vítima alegou que o agressor agia com intolerância 

e tinha temperamento explosivo até com suas filhas.  

No ano de 1983 o crime foi cometido. Maria foi vítima de dupla tentativa de 

homicídio por parte do seu companheiro, de acordo Instituto Maria da Penha (2023). 

Primeiro, segundo Penha, ele deu um tiro nas costas dela, enquanto dormia, onde 

Marco declarou à polícia que o tiro foi durante uma tentativa de assalto, versão que 

foi desmentida pela perícia. Após as cirurgias, foi mantida em cárcere privado por 15 

dias e a segunda tentativa de homicídio, foi tentar eletrocutá-la durante o banho. 

Com ajuda da família e amigos, a vítima, Maria da Penha, conseguiu apoio 

jurídico para sair de casa, sem configurar abandono do lar e manter a guarda das 

crianças.  

E começou a luta judicial contra Marco Antonio, somente 08 anos após o crime, 

houve o primeiro julgamento em 1991, onde o agressor foi condenado 15 anos de 

prisão, mas, devido a recursos judiciais, foi libertado. O segundo julgamento foi em 

1996, onde a condenação foi de 10 anos e 6 meses de prisão, mas, por alegação de 

irregularidades processuais pela defesa, mais uma vez a sentença não foi cumprida. 

Neste momento toda impressa trazia o assunto a público, provocando comoção social 

e apoio a causa. 

Em 1998: 

O ano de 1998 foi muito importante para o caso, que ganhou uma dimensão 
internacional. Maria da Penha, o Centro para a Justiça e o Direito 
Internacional (CEJIL) e o Comitê Latino-americano e do Caribe para a Defesa 
dos Direitos da Mulher (CLADEM) denunciaram o caso para a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados 
Americanos (CIDH/OEA). (INSTITUTO MARIA DA PENHA, 2023). 
 

Os decretos que validaram os tratados celebrados no caso Maria da Penha, 

conforme consulta ao sítio eletrônico do Planalto, são: 
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Quadro 1: Decretos que originaram a Lei Federal nº 11.340/2006 

DECRETO TEOR 

Decreto nº 
1.973/1996 

Promulga a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, adotada pela Assembleia Geral da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994. 

Decreto nº 
7.393/2010 

Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, adotada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em 18 de dezembro de 1979. 

Decreto 
Legislativo nº 

107/2015 

Aprova o texto da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, adotada pela Assembleia Geral da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994. 

Fonte: Adaptado do Instituto Maria da Penha (2023) 

 

Esses decretos, segundo Instituto Maria da Penha (2023), ratificaram os 

tratados internacionais, que estabelecem a obrigação dos países signatários de 

prevenir e combater a violência contra as mulheres, incluindo medidas para garantir 

que os agressores sejam responsabilizados pelos seus atos e para proteger as 

vítimas. A partir desses decretos, o caso Maria da Penha ganhou ainda mais 

relevância como marco na luta contra a violência doméstica e familiar no Brasil. Os 

decretos foram promulgados para ratificar as convenções internacionais que tratam 

da proteção e combate à violência contra a mulher, e, portanto, são considerados 

vigentes e aplicáveis em território nacional. É importante destacar, que qualquer 

alteração em tratados internacionais, requer o aval e a participação dos demais países 

signatários, não sendo uma decisão unilateral. 

Diante de um litígio internacional, conforme informa o Instituto Maria da Penha 

(2023), de denúncia grave de violação dos direitos humanos e contra os tratados 

assinados pelo Estado, (Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher, Convenção Internacional para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher – Convenção de Belém do Pará; Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos - Pacto de San José da Costa Rica) a demora mostrou um desrespeito e 

desvalorizando a causa e necessidade de norma legal para coibir a violência contra 

as mulheres.  

Em 2001, o Brasil foi responsabilizado por negligência, omissão e tolerância 

em relação à violência doméstica praticada contra as mulheres. 

Com a demora, cita o Instituo Maria da Penha (2023): que o Brasil teve 

recomendações a cumprir, passada pela Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos. 
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Quadro 2: Recomendações Internacionais ao Brasil 

 Recomendação 

1 Acelerar e dar final efetivo ao processo penal contra o agressor da Senhora Maria da 
Penha Maia Fernandes. 

2 
Pedir seriedade na investigação, imparcial e exaustiva, a fim de responsabilizar os 
responsáveis pelas irregularidades e atrasos que impediram a rápida e efetiva aplicação 
das responsabilidades, bem como medidas administrativas, legislativas e judiciárias. 

3 Que o Estado assegure uma reparação simbólica a vítima, pela demora de 15 (quinze) 
anos. Uma ação de reparação e indenização civil, também incluída na orientação. 

4 

Apontaram uma prejudicial tolerância estatal e o tratamento de desprezo com à violência 
doméstica contra as mulheres no Brasil. Recomendou: 

a) Medidas de capacitação e sensibilização dos policiais especializados e 
funcionários judiciais, voltadas para não tolerar a violência doméstica. 

b) Reduzir o tempo processual com simplificação dos procedimentos judiciais, sem 
afetar os direitos e garantias do devido processo.  

c) Estabelecer formas alternativas às judiciais, rápidas e efetivas para resolver 
conflitos intrafamiliares, impregnando o respeito à sua gravidade e consequência 
penal. 

d) Criar mais delegacias especializadas na defesa dos direitos da mulher e dotá-las 
de recursos especiais necessários para todo tramite e investigação de denúncias 
de violências domésticas, bem como prestar apoio ao Ministério Público na 
preparação de seus informes judiciais.  

e) Tornar currículo escolar a compreensão do respeito à mulher e a seus direitos 
reconhecidos na Convenção de Belém do Pará, bem como na condução de 
conflitos familiares.   

Fonte: Adaptado do Instituo Maria da Penha (2023) 
 
Com todas as orientações recebidas pelo Brasil, para o verdadeiro tratamento 

ao combate da violência doméstica contra a mulher, em 2002 foi formado um 

consórcio de ONGs Feministas, para a elaboração de uma lei: 

 

Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA); Advocacia Cidadã 
pelos Direitos Humanos (ADVOCACI); Ações em Gênero, Cidadania e 
Desenvolvimento (AGENDE); Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e 
Ação (CEPIA); Comitê Latino-americano e do Caribe para a Defesa dos 
Direitos da Mulher (CLADEM/BR); e Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero 
(THEMIS), além de feministas e juristas com especialidade no tema. 
(INSTITUTO MARIA DA PENHA, 2023). 
 

Muitos debates com setores da sociedade, legislativo e executivo, geraram o 

Projeto de Lei n. 4.559/2004 da Câmara dos Deputados chegou ao Senado (projeto 

de Lei 37/2006 e foi aprovado por unanimidade em ambas as Casas. 

Em 07 de Agosto de 2006, o então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

sancionou a Lei Federal nº 11.340, batizada como Lei Maria da Penha. 
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Figura 1: Sessão solene no Congresso Nacional lembrou os dez anos da Lei Maria da Penha 

 
Fonte: Congresso Nacional (2016) 

 

Depois de tantos envolvidos, do tempo em chegar em um texto legal para 

atender as demandas de todos, a Lei Maria da Penha serviu para proteção da mulher 

vítima de violência.  

Bianchini e Gomes (2018) apresentam dados que mostraram a percepção e 

sucesso na campanha que culminou na lei: “um importante questionamento, o qual se 

constitui, em verdade, em reflexão e balanço: as mulheres estão sofrendo menos 

violência após a edição da Lei?” 

 

[...] os trazidos no balanço realizado pela Central de Atendimento à Mulher – 
Disque 180. O Ligue 180 realizou mais de um milhão de atendimentos a 
mulheres em 2016, tendo sido 51% superior ao registrado no ano de 2015. 
Ainda de acordo com a mesma fonte, em 65,91% dos casos, as violências 
foram cometidas por homens com quem as vítimas têm ou tiveram algum 
vínculo afetivo: atuais ou ex-companheiros, cônjuges, namorados ou 
amantes das vítimas.  
Uma outra importante pesquisa, constata-se que uma em cada três mulheres 
sofreu algum tipo de violência no ano de 2016. (BIANCHINI E GOMES ,2018, 
pg. 23) 

 

Defendendo, que os dados mostram que o Brasil ocupa a posição de 5º lugar, 

entre os países, que possuem o maior número de mulheres mortas, num universo de 
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83 países.  

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) que julgou a constitucionalidade 

da Lei Federal nº 11.340/2006 foi a ADI nº 4.424, proposta pelo Partido Democratas 

(DEM) em 2010. O STF julgou a ação em agosto de 2011 e declarou a 

constitucionalidade da Lei, por unanimidade. Desde então, a Lei Federal nº 

11.340/2006, é considerada constitucional pelo STF. 

Como conclusão, essa versão já é conhecida e foi alimento para a Lei Federal 

nº 11.340/2006. A norma é atacada por muitas críticas, como a de dar um poder para 

a mulher, sem a responsabilidade sobre denúncias falsas. A prerrogativa de que existe 

muitos casos de mulheres vítimas de violência doméstica, não deve ser um meio ou 

arma para vingança, motivos passionais e desprezar as demais vítimas de violência 

doméstica.  

No sítio eletrônico do Conselho Nacional de Justiça – CNJ traz a seguintes 

informações sobre a Lei Federal nº11.340/2006: 

 

Os mecanismos da Lei: 
• Tipifica e define a violência doméstica e familiar contra a mulher. 
• Estabelece as formas da violência doméstica contra a mulher como física, 
psicológica, sexual, patrimonial e moral. 
• Determina que a violência doméstica contra a mulher independe de sua 
orientação sexual. 
• Determina que a mulher somente poderá renunciar à denúncia perante o 
juiz. 
• Ficam proibidas as penas pecuniárias (pagamento de multas ou cestas 
básicas). 
• Retira dos juizados especiais criminais (Lei n. 9.099/95) a competência para 
julgar os crimes de violência doméstica contra a mulher. 
• Altera o Código de Processo Penal para possibilitar ao juiz a decretação da 
prisão preventiva quando houver riscos à integridade física ou psicológica da 
mulher. 
• Altera a lei de execuções penais para permitir ao juiz que determine o 
comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e 
reeducação. 
• Determina a criação de juizados especiais de violência doméstica e familiar 
contra a mulher com competência cível e criminal para abranger as questões 
de família decorrentes da violência contra a mulher. 
• Caso a violência doméstica seja cometida contra mulher com deficiência, a 
pena será aumentada em um terço. 
 
A autoridade policial: 
• A lei prevê um capítulo específico para o atendimento pela autoridade 
policial para os casos de violência doméstica contra a mulher. 
• Permite prender o agressor em flagrante sempre que houver qualquer das 
formas de violência doméstica contra a mulher. 
• À autoridade policial compete registrar o boletim de ocorrência e instaurar o 
inquérito policial (composto pelos depoimentos da vítima, do agressor, das 
testemunhas e de provas documentais e periciais), bem como remeter o 
inquérito policial ao Ministério Público. 
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• Pode requerer ao juiz, em quarenta e oito horas, que sejam concedidas 
diversas medidas protetivas de urgência para a mulher em situação de 
violência. 
• Solicita ao juiz a decretação da prisão preventiva. 
 
O processo judicial: 
• O juiz poderá conceder, no prazo de quarenta e oito horas, medidas 
protetivas de urgência (suspensão do porte de armas do agressor, 
afastamento do agressor do lar, distanciamento da vítima, dentre outras), 
dependendo da situação. 
• O juiz do juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher terá 
competência para apreciar o crime e os casos que envolverem questões de 
família (pensão, separação, guarda de filhos etc.). 
• O Ministério Público apresentará denúncia ao juiz e poderá propor penas de 
três meses a três anos de detenção, cabendo ao juiz a decisão e a sentença 
final. 
(CNJ, 2023) 

 

Como as definições dos tipos de violências na Lei Federal nº 11.340/2006, de 

características subjetivas, a mulher tem um “poder” sobre o suposto agressor, que 

pode ser usado como vingança, destruição de carreira e até mesmo trazer 

consequências sociais para o denunciado. Como definido, a Lei Federal nº 

11.340/2006 autoriza a prisão em flagrante, até aqui pode haver motivo para a prisão, 

o problema está na parte que diz, qualquer das formas de violências doméstica. Esta 

é uma das fragilidades da norma no que diz respeito à obediência ao devido processo 

legal, princípio da ampla defesa e contraditório e do princípio da presunção de 

inocência. Não existe paridade de armas na aplicação da lei, a mulher tem total 

amparo na simples pronúncia e o homem não tem o direito de defesa ou de uma 

investigação prévia e justa.  

Tudo apresentado pelo CNJ foi antecipado pela validação e um breve histórico 

de como surgiu a Lei, com o nome e notória publicidade, história contada pela vítima 

de violência doméstica Sra. Maria da Penha Fernandes.  

Existem partes em um processo, todos os princípios legais devem ser 

respeitados, por isso o trabalho trará a versão do acusado, senhor Marco Antonio 

Heredia Viveiros. Uma história não conhecida e que merece, ser colocada na balança 

para o entendimento do risco de uma lei tendenciosa e com nome que pode não ser 

merecido.  

https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/violencia-contra-a-mulher/sobre-a-lei-maria-da-penha/
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3 O ACUSADO, JULGADO E CONDENADO APRESENTA SUA VERSÃO 

 

Marco Antonio Heredia Viveiros, conforme apresentador do +1 PODCAST 

(2022), professor universitário, economista, escritor, ex-marido de Maria da Penha, 

pai de três filhas deste relacionamento Claudia Fernanda Fernandes, Viviane 

Fernandes, Fabíola Fernandes.  

Este homem é o suposto agressor, que segundo Maria da Penha, tornou a vida 

de uma mulher um inferno. Mas alguns anos atrás, depois de cumprir pena, por Marco 

Antonio Heredia Viveiros, defendida como injusta, tentou ir a público, para contar sua 

verdade. Aceitou dar uma entrevista à revista “Isto É” em 21 de janeiro de 2011 e 

segundo ele, em entrevista ao “+1 PODCAST”, em 23 de agosto de 2022, aos 17 

minutos e 12 segundos, a reportagem foi mentirosa e não respeitou o dever da 

verdade e publicaram a seguinte capa: 

 

Figura 2: Capa da Revista Isto É de 21/01/2011 

 
Fonte: Isto É - Solange Azevedo (2011) 
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Desde então, decidiu se afastar da impressa em sua luta pessoal de mostrar, 

segundo ele, a verdade dos fatos.  

Neste mesmo canal do Youtube “+1 PODCAST” (2022), episódio nº #125, 

conduzido por Ricardo Ventura, com a presença do Dr. Otacílio Guimarães de Paula, 

advogado, Alexandre Paiva, que é um pesquisador do caso, e os membros do canal 

que trataram cronologicamente as alegações, que estão em processo de mais de 

1700 páginas. Um fato que foi comprovado através de documentos, foi que a arma 

acolhida no processo pela juíza, foi produzida e comprada depois dos fatos que 

deixaram a Maria da Penha paraplégica, até um laudo da empresa fabricante, 

TAURUS, foi emitido, atestando que a fabricação do revólver foi posterior a data do 

assalto e de quanto a suposta vítima de violência doméstica ficou paraplégica (anexo 

2). Aos 20 minutos e 54 segundos do programa, começam a relatar o dia do assalto 

de maio de 1983, o crime vai completar quarenta anos.  

Na noite, assim narrada a história durante a transmissão do +1 PODCAST 

(2022), filhas e esposa dormiam, ouvindo o cachorro latindo o Marco Antonio se 

levanta e pega seu revólver para verificar o ocorrido, quando retorna é enlaçado por 

uma corda e com o puxão dispara seu revólver. No mesmo momento se ouve um 

barulho mais forte, continua luta corporal com os assaltantes e toma um tiro de sua 

própria arma. A perícia em laudo, atesta que ele foi baleado por um revólver 38 e em 

Maria da Penha, um tiro de grosso calibre, uma espingarda calibre 20.  

Os participantes do PODCAST continuam enfatizando que tudo está nos autos. 

Os bandidos fogem e as funcionárias da casa encontram Marco caído, com camisa 

com sangue e correm para o vizinho.  

Ao receber socorro médico, Marco soube que Maria da Penha havia sido 

atingida por disparo durante o assalto e ficara paraplégica, segundo o próprio Marco 

Antonio, ele tentou sair imediatamente do hospital, para poder ajudar Maria da Penha, 

mas foi impedido e medicado.  

Quando saiu, ele conseguiu enviar sua mulher para hospital especializado em 

Brasília, Hospital Sarah Kubitschek, trazendo dados do valor gasto e da reforma de 

adaptação da casa para receber sua Maria no seu retorno. Não só na fonte 

apresentada, em outros canais, entenderam que essa atitude do Sr. Marco Antonio 

Heredia Viveiros, descaracteriza a acusação feita por Maria da Penha sobre seu 

marido e suposto agressor. 

Foi mencionado nesta entrevista ao PODCAST, que a senhora Maria da Penha, 
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atualmente, afirma, que o seu agressor, cometeu somente, crime psicológico e verbal 

de violência doméstica. A partir dos 19 minutos do vídeo começa a contar as histórias 

de entrevistas de Maria da Penha, no programa do Gugu Liberato onde afirmou, que 

o Sr. Marco Antonio, teria se machucado com uma faca, para alegar que foi alvejado 

por um tiro, no dia do assalto na residência do casal.  

São fatos narrados de acordo com o Processo de mais de 1700 páginas, de 

que, foi difícil o acesso, mas com uma cronologia e provas documentais, que trazem 

mais coerência do que os fatos apresentados, pelos motivos que geraram a Lei 

Federal nº 11.340/2006, fala do apresentador aos 11 minutos e 02 segundos. 

Em resumo, os fatos apresentados, com base no Processo do Caso Maria da 

Penha, na visão da Defesa de Marco Antonio Heredia Viveiros, trata-se de uma 

vingança da mulher traída, que descobre uma carta da suposta amante do marido e 

começa uma campanha difamatória, contra, privando o pai de ver suas filhas e 

chegando ao encarceramento. Tudo com apoio de organizações internacionais e que 

endossaram tudo apresentado, sem ouvir testemunhas, com prisão não prevista e a 

conduta dos policiais da época, não foi honesta ou digna, desrespeitando seus 

direitos, alegou Marco Antonio Heredia Viveiros. 

Todos os laudos e documentos do processo comprovam a fala do Sr. Marco 

Antônio Heredia Viveiros, o divulgado em meios de comunicação, universidades e 

internet mentem quando são combatidos pela perícia e demais dados documentados 

nos autos.  

Além do +1 PODCAST (2022), com Alba Expider, Diego de Lari, Eric Surita e 

Marco Antônio Costa, outros canais apresentaram as versões de Marco Antonio 

Heredia Vieveiros como Dra. Jamily Wenceslau em seu Instagram, Alexandre Paiva 

com seu REDCast e Pietra Bertolazzi em seu Instagram “doutrinazero”. 

O senhor Marco Antonio Heredia Viveiros, conta sua história e a sua versão 

dos fatos, com documentos, no livro “As verdades não contadas no Caso Maria da 

Penha” (2010). 

Na ação penal ou melhor na aberração jurídica 0901958267 transitada na 1ª. 
Vara do Júri da comarca de Fortaleza, todos os acusadores sem exceção 
mentiram e apresentaram falsos testemunhos e as autoridades dissimulados 
fraudes processuais por um bem maior que seria a condenação de um 
inocente. Só que o bem maior deveria ter sido a procura pela verdade, o 
respeito às leis, determinações Constitucionais e a prática de uma justiça 
pura, reta, correta e sisuda a qual não admite sob nenhuma circunstância as 
mentiras e trapaças nem as fraudes processuais sendo que a soberania da 
nação brasileira deveria prevalecer, coisa que não aconteceu! (VIVEIROS, 
2010, pag. 588). 
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A obra é uma peça de defesa e desabafo, com documentos que comprovam a 

revolta de um homem, não ouvido e usado em um plano. Os princípios de presunção 

de inocência, de ampla defesa e contraditório, devido processo legal, segundo o 

“condenado”, todos violados. O que mais latente fica, é a semelhança, com as 

providências que se antecipam sem investigação ao acusado de violência doméstica, 

por exemplo, com agressão psicológica, uma das proteções subjetivas da lei 

(VIVEIROS, 2010). 

Interessante é, a petição inicial apresentada pelo Ministério Público do Ceará, 

que teve na apelação apresentada pela defesa, a desconstrução de todas as 

alegações feitas no inquérito (anexo 1). O dever seria uma investigação mais apurada 

e análise mais criteriosa aos documentos adicionados no processo.  

No livro: As Verdades não Contadas no Caso Maria da Penha, apresenta a lista 

de documentos anexados aos autos, que colaboram para a elucidação de várias 

informações passadas pela acusação: 

Relação de documentos apensos aos autos da ação penal 0901958267: Se 
faz mais do que necessário citar neste trabalho e aqui relacionar alguns dos 
documentos mínimos que obrigatoriamente deverão estar formando parte 
dos autos da ação penal 0901958267 da 1a. Vara do Júri da Comarca de 
Fortaleza do Estado do Ceará, pois tal como vimos não seria surpresa o 
desaparecimento doloso, por conveniência, de alguns deles:  
1.Declarações da Universidade de São Paulo e das Faculdades 
Metropolitanas Unidas;  
2. Procuração de Maria da Penha em São Paulo;  
3. Certidão de casamento e de separação de Maria da Penha com Francisco 
Escaler Pereira;  
4. Documento de notificação de acompanhante ao XI SEJOUR da Fonds 
Leon A. Bekaert na Bélgica;  
5. Certificado garantia e compra da Casa dos Relojoeiros e transferência da 
propriedade-anel de ouro e brilhantes); 
6. Comprovante do envio de carnê da casa dos Relojoeiros;  
7. Carnê de sócio do Recreio Clube de Campo de Fortaleza.  
8. Divulgação do jornal O Diário do Nordeste de 30.05 de 1983.  
9. Exame de lesões corporais do IML de 18.06/85. 604  
10. Recibo do Physical Center sobre tratamento de fisioterapia.  
11. Recibo sobre a confecção e instalação de grades de proteção da 
residência;  
12. Recibo da instalação de um chuveiro elétrico no banheiro das crianças;  
13. Ofícios ao Delegado Quintino em 16.06 e ao Secretário de Segurança do 
Estado do Ceará em 11.07/83.  
14. Relato escrito dirigido ao Delegado Quintino em 16.08/83 o informando 
sobre fatos e pedindo intimação de várias pessoas;  
15. Divulgação da Golden Cross pelo jornal O Povo.  
16. Recibos sobre a compra de material clínico – hospitalar;  
17. Ofício da Taurus sobre comercialização do revólver Taurus, referência 
38064 SO no. 1726552; 
18. Nota fiscal da compra de revólver Taurus 1726552;  
19. Extrato sobre compra de um relógio de pulso feminino na King Joia;  
20. Comprovante de venda automóvel Volkswagen Passat LS - BT3417 e da 
transferência do chevette-75;  
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21. Catálogo de cadeiras de rodas;  
22.Nota fiscal compra cadeira de rodas Jaguaribe em BS;  
23.Nota fiscal compra colchão hospitalar e recibo do transporte Brasília-
Fortaleza;  
24.Relatório Médico do Sarah Kubitschek e Laudo do IML de Marco A. 
Heredia Viveros;  
25.Certidão de casamento e Pedido de separação de corpos, processo 
2813/83;  
26.Alvará de medida liminar de separação de corpos;  
27.Divulgação jornal Tribuna do Ceará de 29 de junho de 1984;  
28.Comprovante de correspondência e presentes enviados às filhas pelos 
correios (todos devolvidos); 
29.Pedido de regulamentação de visitas, processo 3454/86;  
30.Mandado de intimação a Maria da Penha em 12.12/86 e Pedido de 
regulamentação de visitas para ser ouvido Dr. Antonio Mourão em 19.08/86; 
605  
31.Certidão de cumprimento de mandado de intimação de 05.01/87;  
32.Mandado de intimação de Maria da Penha e Contestação de Direito em 
08.07/87;  
33.Parecer Promotoria de Justiça em 13.10/87;  
34.Mandado de intimação a Maria da Penha em 25.07/88;  
35.Certidão de cumprimento de mandado de intimação a Maria da Penha em 
15.08/88;  
36.Apólices de Seguros da CAPEMI e da Companhia Real de Seguros –
Sessa - da CEF.  
37.Contrato Assistência Médico-Hospitalar da Golden Cross;  
38.Documento da Fonds Leon A. Bekaert do XI Sejour;  
39. Comunicação à Fonds Leon A. Bekaert sobre desistência da participação 
e resposta dessa Instituição;  
40.Exame grafotécnico de Maria da Penha realizado por perito Aarão do 
Instituto de Polícia Técnica da Secretaria de Segurança;  
41.Ofício Revista Magnum sobre parecer de peritos em balística e testes em 
10.07/87;  
42.Procuração com amplos poderes de Maria da Penha em Fortaleza para 
seu marido no mês de junho/83;  
43.Pedido de perícia do rifle de pressão Suhl modelo 300 acompanhado de 
documentação e quesitos bem como da capanga do acusado em 10.07/87;  
44. Fatura compra rifle de pressão Suhl modelo 300 e Alvo para diversão com 
o Rifle de pressão;  
45.Planta residencial da casa da Rua Fausto Cabral 116 bairro Papicú;  
46.Pedido complementação do Laudo Pericial 0408/83;  
47.Todos os depoimentos das testemunhas de acusação e defesa assim 
como da presunta vítima e do acusado na Polícia e Justiça;  
48.Pedido para esclarecimento de sonorização e dispersão de armas de fogo 
de cano longo, complementação do Laudo Pericial 0408/83 acompanhando 
relação de quesitos; 606  
49. Alegações finais da defesa;  
50.Pareceres técnicos e especializados do Dr. Gazinhato da Empresa Forjas 
Taurus;  
51.Apelação crime no. 19967.01930-0;  
52.Pedido devolução de objetos no IPPS;  
53.Ordem de serviço da Delegacia de Furtos e Roubos;  
54.Modelos dos Formulários para liberação de financiamento da CEF;  
55.Laudo Pericial do Instituto de Polícia Técnica No. 0408/83;  
56.Relato escrito do acusado dirigido ao Delegado José Nival da Silva citando 
as razões para intimar a Itamar Cristino Maciel, Edson Evangelista, Manoel 
Rodriguez, esposa da testemunha Oswaldo Araújo e Inquilina da residência;  
57.Pedido solicitando para ouvir a esposa da testemunha Oswaldo Araújo e 
intimar à inquilina da residência dos Heredia;  
58.Procuração pública ilimitada dada por Maria da Penha em 07.06/83;  
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59. Laudo pericial 0408/83;  
60. Inquérito Policial do Delegado, Denúncia do Ministério Público e 
Pronúncia da Juíza;  
61. Divulgações Revista Isto em 28.03/2002 Katia Mello e em 26.01.2010 
Rosangela Azevedo.  
62. Resposta oficial da justiça colombiana comunicando nada constar sobre 
o investigado. (VIVEIROS, 2010, págs. 603-606) 

 

A apresentação desta lista, segundo Viveiros (2010), é importante para 

conhecimento do caso, e todo exposto que contradiz as acusações de Maria da 

Penha, Delegado e Ministério Público. Os mais importantes fatos foram: 

 

• O laudo da Taurus, item 17 e 18, pois comprova que a arma admitida pelo juízo, 

como a arma do crime, nem havia sido fabricada.  

• Os itens 43 e 44 combatem a outra acusação de que o acusado teria uma 

espingarda correspondente ao ferimento que causou a paraplegia da autora, 

tudo apresentado pela defesa.  

 

Vários itens da lista, caracterizam o cuidado do acusado com sua esposa e 

família, como a instalação de chuveiro elétrico, grades de proteção, adequação da 

casa para a esposa cadeirante, comprovante de compra de presentes e de viagens. 

Em anexo, deste trabalho na contestação da defesa já apresentam números e 

comprovantes, o número de inquérito que comprova a ocorrência do assalto, luta 

corporal, roubo das armas e ferimento do acusado e fatalmente o ferimento de Maria 

da Penha. 

Com o advento da Lei nº 11.106, de 2005, que modificou o Código Penal de 

1940, o crime de adultério não mais foi caracterizado como crime. Essa informação é 

importante, em uma outra alegação de defesa de Marco Antonio, que assume, ato de 

infidelidade e atribui os ataques de sua ex-esposa em função da vingança. Ao 

descobrir cartas de Maria Auxiliadora, pessoa do relacionamento extraconjugal de 

Marco Antonio. Magoada e ferida pela traição, veio a separação e revivendo o que 

aconteceu no primeiro relacionamento, Maria da Penha começou a construir o caso 

contra o ex-marido, relatos na obra que conta a versão do Sr. Marco Antonio Heredia 

Viveiros. 

Uma suspeita, uma calúnia, uma injúria, uma mentira, quando colocada e 
divulgada constantemente pela imprensa sensacionalista, torna-se um fato 
destruidor irreparável e irreversível sendo o pior que as pessoas passam a 
acreditar nela” Ocorrências na linha do tempo - período 1991 a 2012: 
1991 - 1º. Julgamento e condenação 4 a 3. Presidido por Maria Odele de 



25 
 

Paula Pessoa.  
1992 - Anulação do 1º. julgamento pelo TJCE.  
1994 - Lançamento do livro “Sobrevivi posso mentir...!” por Maria da Penha 
Maia Fernandes.  
1996 - 2º. Julgamento e condenação 4 a 3 para 8 anos 6 meses. Presidido 
por Maria Odele de Paula Pessoa.  
1998 - CIDH-OEA recebe denúncia do CEJIL e CLADEM. Governo brasileiro 
é acusado de não atuar para prevenir e punir a violência contra a mulher.  
1999 - CIDH-OEA acusa o Brasil de ser conivente com a violência contra a 
mulher.  
2002 - Em reunião na OEA o Brasil se comprometeu a cumprir as exigências 
da Comissão, concluir a tramitação do processo contra Marco Antonio 
Heredia Viveros e adotar medidas para coibir a violência de gênero no país. 
O condenado e detido e conduzido à Delegacia de Capturas de Fortaleza de 
onde é transferido para o IPPS para o pagamento inicial da penal em regime 
fechado.  
2004 - Marco Antonio Heredia Viveros começa a cumprir o pagamento da 
pena em regime semiaberto na Colônia Agropastoril do Amanarí-Ce. 
Transferência para o Presidio Juan Chaves em Natal.  
2006 - O governo federal sanciona a lei 11.340 e a batiza de Lei Maria da 
Penha.  
2007 - Concedida a liberdade condicional.  
2008 - Em obediência às disposições da CIDH-OEA, governo do Ceará 
indeniza a denunciante com cheque de 60 mil reais (20 mil dólares na época). 
Apresentação do Pedido de Revisão Criminal que fora arquivado em 2010.  
2010 - Lançamento dos livros “A verdade não contada no caso Maria da 
Penha” e “Extermínio de Homens” por Marco Antonio Heredia Viveros.  
2011 - A revista Isto É publica no dia 26 de janeiro nº 2150 uma matéria 
aberrante e falsa, deturpando a entrevista mantida com o acusado pela 
suposta jornalista Rosangela Azevedo cujo objetivo foi o de reforçar as 
acusações e os depoimentos supostamente verdadeiros assim como a 
prática imoral e ilegal que sob os panos pretos as autoridades teriam 
praticado contra ele, na ação penal 0901958267.  
2012 - Término do pagamento da pena. 
(VIVEIROS, 2021, pag. 58 a 60) 
 

Na obra Extermínio de Homens (2021), Marco Antonio Heredia Viveiros conta 

seus momentos na prisão. Uma das passagens em que dá nomes aos personagens 

de um conluio, um plano contra o autor: 

 

[...] um conluio, uma conspiração foi concebida na mente ardilosa de 
uma mulher chamada Maria da Penha Maia Fernandes, que de forma 
vergonhosa contou com a transgressão do dever constitucional por 
parte das autoridades processantes tais como o inescrupuloso, 
maldoso e inexperiente Delegado da Polícia Judiciária José Nival 
Freire da Silva e do esperto e perverso Promotor do Ministério Público 
Aldeir Nogueira Barbosa, de alguns indivíduos que abusadamente se 
denominam “jornalistas” e de outros profissionais que prestam 
serviços a empresas de televisão na cidade de Fortaleza assim como 
por algumas outras pessoas que integram os viciados Grupos Sociais 
Organizados como associações, centros, grupos de classe na luta 
contra a violência e direitos da mulher, e da Comissão dos Direitos 
Humanos e o que não poderia faltar, pelo corporativismo de 
funcionários públicos estaduais e federais de alto escalão. Assim as 
escandalosas omissões e erros propositais (fraudes processuais 
torpes) cometidos por quem deveria zelar pela verdade e aplicação 
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das leis e pela fiscalização e administração da justiça no Estado do 
Ceará, ou seja, que no Ministério Público foi uma constante levando a 
juíza do Poder Judiciário a cometer erros imperdoáveis na sua 
inconstitucional Pronúncia e omissões durante o andamento das 
investigações e da ação penal! (VIVEIROS, 2021, pag. 16 e 17) 

 

Entre as três obras, que serviram de consulta e construção de um senso de 

verdade, temos conexão com todas, mesmo que seja óbvio esta afirmação, pelo fato 

de Marco Antonio e Maria da Penha serem os personagens, a história contada, na 

obra “A Verdade Não Contada no Caso Maria da Penha”. A parte do cárcere, foi 

contata mais detalhada em “Extermínio de Homens” e a referência processual, mais 

detalhada em “A Vida de Mentiras de Maria da Penha Maia Fernandes” onde os 

depoimentos e controvérsias são comentadas. 
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4 AMEAÇA AO DIREITO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 

A Lei Federal nº 11.340/2006, segundo Dias (2016), foi criada com o objetivo 

de proteger mulheres vítimas de violência doméstica, e sua criação não está 

necessariamente ligada ao feminismo ou à ideologia de gênero. No entanto, é possível 

que algumas das ideias e lutas do movimento feminista tenham influenciado a criação 

dessa lei, já que o feminismo tem historicamente lutado pela igualdade de gênero e 

pelo fim da violência contra as mulheres. 

Por outro lado, afirma Butler (2018), ideologia de gênero é um conceito mais 

recente e que se refere à ideia de que o gênero é uma construção social e cultural, e 

não uma característica biológica. Essa ideologia tem sido alvo de muita polêmica e 

controvérsia, e muitas vezes é utilizada de forma equivocada ou deturpada para 

criticar medidas de proteção e promoção dos direitos das mulheres, como a Lei 

Federal nº 11.340/2006. 

Falar e ter literatura atual sobre a defesa do Sr. Marco Antonio Heredia Viveiros, 

só não é impossível, pelas obras escritas pelo próprio personagem da história, no 

caso, o acusado. Explicada pela orientação ideológica de esquerda, no assunto do 

trabalho o feminismo, o marxismo e o socialismo. 

A dificuldade em encontrar assuntos que contraponham as opiniões da 

esquerda mundial, ainda segundo Bernardo Küster (2016), pode ser atribuída a 

diversos fatores. Um deles, é a predominância da esquerda nos meios de 

comunicação e nas instituições acadêmicas, o que pode levar, a uma certa 

homogeneização do discurso, e à marginalização de vozes divergentes. Além disso, 

muitas vezes, as críticas à esquerda são rotuladas como conservadoras, retrógradas 

ou reacionárias, o que pode desencorajar a abordagem de tais temas. Outro fator, é 

a polarização política e ideológica que tem se intensificado em diversos países, o que 

pode dificultar a busca por um diálogo construtivo e imparcial. No entanto, é importante 

lembrar, que a diversidade de opiniões e perspectivas é fundamental para a promoção 

do debate e da reflexão crítica. 

A liberdade de expressão, está assegurada na Constituição Federal Brasileira 

de 1988, em seu artigo 5º, inciso IV, que dispõe que "é livre a manifestação do 

pensamento, sendo vedado o anonimato". Essa liberdade, no entanto, devia ser 

respeitada, a própria Carta Magna do Brasil, no caput do artigo 5º, que caracteriza o 

princípio da isonomia, “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
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natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” 

garante a igualdade de direitos e deveres. Os freios legais do abuso ou excesso do 

uso da liberdade de expressão estão assegurados no Código Penal (BRASIL, 1940) 

em seus artigos 138, 139 e 140 que estabelecem como crime a calúnia, difamação e 

injúria. 

Está em discussão, na Câmara dos Deputados, abril e maio de 2023, o Projeto 

de Lei nº 2630, conhecido como a PL da Censura, traz a ameaça de violação do direito 

fundamental, que é a liberdade de expressão. E caso seja necessário, já existem 

mecanismos legais, para inibir a falsa ou mentirosa notícia, como o caso dos arts. 138 

ao 140 do Código Penal de 1940, o que prevê o crime de difamar, caluniar ou injuriar 

alguém. Isso prova a atualidade na ampliação de uma ideologia e ataque aos direitos 

fundamentas em todo o mundo. 

O projeto de lei estabelece que as plataformas digitais devem tomar medidas 

para identificar e remover conteúdos considerados falsos, ou enganosos e que, os 

responsáveis pela divulgação dessas informações, devem ser responsabilizados 

legalmente. Além disso, o projeto propõe a criação de um canal de comunicação, entre 

as autoridades competentes e as plataformas digitais, para identificar e remover 

conteúdos considerados nocivos. 

No entanto, é importante lembrar que a luta contra a disseminação de notícias 

falsas, é um desafio complexo que envolve questões de liberdade de expressão e de 

acesso à informação, que existem mecanismos legais para frear esse crime. Qualquer 

projeto de lei que busque regulamentar o tema deve ser cuidadosamente elaborado 

para evitar violações dos direitos fundamentais. 

Há uma série de obras acadêmicas e ensaios de autores brasileiros que 

discutem a questão ideológica nos meios de comunicação e nas instituições 

acadêmicas e a dificuldade de encontrar contraposições a seus discursos, como 

Djalma Faria, Adriano Codato, Lúcio Oliveira entre outros. 
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5 CASOS CÉLEBRES DE VIOLÊNCIA CONTRA MULHER 

 

Nos 4 casos apresentados neste capítulo, a motivação das acusações é 

pautada no ciúme vingativo, na falsa acusação, na tentativa de acabar com a 

reputação e a vida dos supostos agressores. Assim, como no caso de Marco Antonio 

Heredia Viveiros, sua defesa e suas obras trazem o sentimento da injustiça e 

abandono da lei em função de não preservar o devido processo legal, o princípio da 

ampla defesa e o contraditório, presunção de inocência e, de forma objetiva 

denunciando o trabalho abusivo e ilegal de policiais, delegado, promotor e juíza do 

caso.   

A revisão da Lei Federal nº 11.340/2006 deve ser discutida e a proposta de 

proteção da família e do núcleo social deve ser ampliado, pois as relações 

homoafetivas masculinas ou mesmo vítimas masculinas, que sofrem para buscar a 

proteção desta lei. O afastando à proteção e o empoderamento de um único indivíduo 

constrói a injustiça, viola princípios constitucionais da igualdade e da isonomia.  

Manter-se a majoração da pena para a proteção da agressão à mulher e à 

criança, mas também proteger o homem nesta relação, assim evitando o uso da lei 

para fins pessoais e direcionados para eliminar reputações, a imagem e a profissão 

do suposto agressor. Efetivo uso da lei para responsabilização reversa contra a falsa 

e caluniosa acusação, isso também a todos os envolvidos em um relacionamento que 

suponha a proteção, cuidado e entrega de todos.  

A defesa de uma mudança cultural a ser implementada e normalidade ao 

princípio da isonomia ou igualdade, caso o homem seja acusado injustamente de 

violência doméstica e seja inocentado, ele pode buscar a reparação de danos na 

esfera penal e civil, com base nos artigos 138, 139 e 140 do Código Penal. 

O artigo 138 do Código Penal tipifica o crime de calúnia, que consiste em 

imputar falsamente a alguém um fato definido como crime. Já o artigo 139 tipifica o 

crime de difamação, que consiste em imputar a alguém fato ofensivo à sua reputação. 

E o artigo 140 tipifica o crime de injúria, que consiste em ofender a dignidade ou o 

decoro de alguém. 

Caso o homem tenha sido acusado, injustamente, de violência doméstica e isso 

tenha lhe causado prejuízos materiais ou morais, ele pode buscar a reparação na 

esfera cível, por meio de uma ação de indenização por danos materiais e/ou morais. 

Nos casos apresentados, é importante ressaltar que a falsa denúncia de 
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violência doméstica é um crime grave, que prejudica não apenas a pessoa 

injustamente acusada, mas também a luta contra a violência doméstica e familiar. A 

proteção de todos contra a violência doméstica e o respeito ao devido processo legal 

pode regular a balança que hoje pende mais para o lado da mulher.  

 

5.1 CASO MARIANA FERRER 

 

O caso Mariana Ferrer foi baseado em uma denúncia de estupro, ocorrido em 

2018, que ganhou grande atenção da mídia no Brasil em 2020, como verificados nos 

sites do G1, Folha UOL, e até internacional como no jornal El País. Mariana Ferrer, 

modelo e influenciadora digital, acusou o empresário, André de Camargo Aranha, de 

estupro em uma festa em Florianópolis, Santa Catarina, em dezembro de 2018. O 

caso, foi a julgamento em setembro de 2020, mas acabou causando controvérsia, por 

conta da forma como a defesa, do empresário André Aranha, tratou a vítima durante 

audiência virtual. 

 

Figura 3: André Aranha e Mariana Ferrer 

 
Fonte: Redação Marie Claire (2021) 

 
Durante o julgamento, segundo sites como G1, UOL, Folha de S. Paulo, 

Estadão, BBC Brasil, entre outros, a defesa do empresário utilizou fotos e vídeos de 

Mariana Ferrer, em suas redes sociais, para tentar desqualificar sua reputação, além 
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de questionar a forma como a vítima se vestia e se comportava na noite do suposto 

estupro. O promotor do caso não se opôs a essas ações da defesa, e a juíza do caso, 

permitiu que esses questionamentos fossem feitos. Mariana Ferrer acabou sendo 

submetida, a um tratamento humilhante e constrangedor, durante o julgamento, 

segunda os meios de comunicação. Mesmo porque, a proteção das palavras do 

advogado de defesa, é garantida pela Constituição Federal Brasileira de 1988, que 

prevê a inviolabilidade da advocacia no exercício da profissão. Especificamente, o 

artigo 133 da Constituição Federal/1988 estabelece que "o advogado é indispensável 

à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no 

exercício da profissão, nos limites da lei". 

O caso, gerou grande indignação e debate no Brasil sobre a forma como as 

vítimas de estupro são tratadas durante o julgamento e sobre a necessidade de 

proteger os direitos das vítimas, conforme observa-se no Gráfico 1. A defesa do 

empresário argumentou que o caso deveria ser arquivado, mas o juiz decidiu que 

havia provas suficientes para levar o caso a julgamento. Em novembro de 2020, o 

empresário acabou sendo absolvido da acusação de estupro, mas foi condenado por 

outro crime relacionado a festa em Florianópolis - SC. 

 

Gráfico 1: Busca do termo “Caso Mariana Ferrer” no Google 

 
Fonte: Google Trends (2023) 

 

A mensagem passada, neste acontecimento, não foi alcançada pelo 

sensacionalismo nos meios digitais. A senhorita Mariana Ferrer, não teve êxito da 

intenção de causar uma notória visualização, da sua acusação como base para a 

mídia. O empresário André Aranha não saiu sem mancha. Analisando do enredo, a 

defesa do empresário, foi foco da mídia, ênfase em que todo ataque e difamação deve 

ser punido de acordo com a lei, combatendo os excessos, foi útil para absolvê-lo do 

crime de estrupo. O foco é a tentativa, de classificar a violência contra a mulher com 

justificativas frágeis e, talvez, com interesses difusos ao do uso da Lei Federal nº 

11.340/2006. 
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Assim, pode-se extrair do processo nº 5080008-63.2020.8.24.0023 do TJ-SC 

que a juíza analisou as reportagens em questão e concluiu que elas apresentaram 

características sensacionalistas, isto é, buscaram despertar sensações fortes e 

chamar a atenção do público de forma exagerada. Além disso, a juíza considerou que 

as reportagens foram parciais, ou seja, apresentaram uma visão tendenciosa dos 

fatos, não oferecendo uma análise imparcial e equilibrada. 

O Código Penal, em seu art. 339 define o crime de denunciação caluniosa, de 

procedimento investigatório criminal, de processo judicial, contra alguém, imputando-

lhe crime, redação dada pela Lei Federal nº 14.110, de 2020 e estabelece a pena de 

reclusão, de dois a oito anos, e multa. Com a construção da cultura de superproteção 

da mulher, a iniciativa de buscar a reparação por uma denúncia falsa, foi desmotivada.  

Esta é uma crítica do uso indevido da Lei Federal nº 11.340/2006, como pode 

ter sido em sua origem, de acordo ao exposto por Marco Antonio Heredia Viveiros. 

Mas, o uso desta defesa da mulher com interesses difusos, cria um risco jurídico, as 

vezes irreparável, ao acusado. Não há dados sobre o impacto na imagem do 

empresário, acusado pela Mariana Ferrer. O que sabemos, é sobre o primeiro, o que 

motivou a criação da lei, em suas entrevistas mencionadas acima, fala que sua vida 

foi destruída, a convivência com suas filhas foi impedida e todos seu desenvolvimento 

social e econômico, lembrando que são alegações feitas por Marco Antonio Heredia 

Viveiros, mas também retificadas por Alexandre Paiva, que participou da entrevista e 

também relata, em seu canal, que foi vítima de sua ex-mulher, com uma falsa 

acusação e o que mais dói, segundo Alexandre, é que perdeu relações com suas 

filhas.  

 

5.2 CASO JOHNNY DEPP E AMBER HEARD 

 
O caso envolvendo Johnny Depp e Amber Heard é uma questão complexa que 

envolve acusações mútuas de violência doméstica, entre os dois atores.  
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Figura 4: Johnny Depp e Amber Heard 

 
Fonte: R7 News (2022) 

 
Em maio de 2016, noticiado por CNN, BBC, The Guardian, The New York Times, 

entre outros, Amber Heard entrou com um pedido de divórcio de Johnny Depp, 

alegando "diferenças irreconciliáveis". Pouco tempo depois, ela solicitou uma ordem 

de restrição temporária, contra Depp, alegando, que ele a agrediu fisicamente, durante 

seu relacionamento. Em agosto de 2016, os dois chegaram a um acordo de divórcio 

confidencial, e a ordem de restrição foi retirada. 

Em 2018, segundo BBC News (2020), Johnny Depp, entrou com um processo 

por difamação, contra o tabloide britânico The Sun, que o chamou de "espancador de 

esposas" em um artigo que se referia às acusações de Heard contra ele. Em 2020, 

um julgamento de três semanas foi realizado, e o juiz decidiu que a acusação era 

"substancialmente verdadeira", considerando que havia "uma considerável 

quantidade de evidências" de que Depp havia agredido Heard. 

O acordo de divórcio, afirma Washington Post (2018), entre Johnny Depp e 

Amber Heard incluía uma cláusula de confidencialidade, que impedia os dois de 

discutirem publicamente os detalhes do divórcio ou de fazerem comentários negativos 

um sobre o outro. No entanto, Amber Heard posteriormente quebrou essa cláusula de 

confidencialidade em 2018, quando escreveu um artigo para o Washington Post sobre 

a violência doméstica que ela havia sofrido durante o casamento. 
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Johnny Depp entrou com um processo de difamação contra Amber Heard em 

2019, a BBC News Brasil (2022) publicou que, alegando que as acusações de 

violência doméstica eram falsas e que elas haviam prejudicado sua carreira. Em 2022, 

um júri em Virgínia, nos Estados Unidos, decidiu que Amber Heard deveria pagar a 

Johnny Depp 10 milhões de dólares em indenização por difamação. No entanto, esse 

valor não está relacionado ao acordo de divórcio entre os dois ou a qualquer outra 

compensação financeira que Amber Heard tenha pagado a Johnny Depp em relação 

ao divórcio. 

O júri em Virgínia, nos Estados Unidos, pulicado pela CNN Brasil (2022), foi 

responsável por decidir sobre o processo de difamação movido por Johnny Depp 

contra Amber Heard. O julgamento começou em janeiro de 2022 e durou cerca de três 

semanas, com a participação de várias testemunhas e a apresentação de evidências 

por ambas as partes. 

Em março de 2021, reportagem da BBC News Brasil (2022), Johnny Depp 

perdeu um recurso contra a decisão do tribunal, o que significa que ele é legalmente 

reconhecido como um espancador de esposas no Reino Unido. Depp também 

enfrentou uma série de processos nos Estados Unidos, incluindo um processo por 

difamação contra Amber Heard e um processo contra a Warner Bros, que o demitiu 

do papel de Grindelwald na série de filmes "Animais Fantásticos" depois do veredicto 

no Reino Unido. 

Durante o julgamento, novamente a BBC News Brasil (2022) traz a informação 

de que, a defesa de Amber Heard argumentou que as acusações de Johnny Depp 

eram infundadas e que ela havia sido vítima de violência doméstica durante seu 

relacionamento. Já a defesa de Johnny Depp alegou que as acusações de Amber 

Heard eram falsas e que elas haviam causado danos à sua carreira. 

O caso atraiu muita atenção da mídia e do público em geral, devido ao status 

dos dois atores e à natureza sensível das alegações de violência doméstica. 

O mundo está passando por transformações em busca de igualdade, mas que 

podem estar gerando injustiças e perigosa perda de credibilidade para casos que 

realmente aconteceu a violência doméstica. Nos tribunais americanos e ingleses o 

homem também pode apelar à justiça por violência doméstica, no Brasil ainda temos 

a cultura de que o homem não pode ser vítima desta violência, que deve ser 

desconstruída e a proteção legal deve atingir a todos inseridos nas famílias, 

relacionamentos e núcleos sociais.  
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Os prejuízos aos envolvidos nestes processos, de acordo com a CNN News 

Brasil (2022), em função de um pré-julgamento, tendencioso e ideológico, são 

grandes. Para Johnny Depp perda de papéis em filmes após as acusações de 

violência doméstica feitas por sua ex-esposa Amber Heard, foi demitido do papel de 

Grindelwald na franquia "Animais Fantásticos", da Warner Bros. Isso resultou em uma 

grande perda financeira, já que o ator receberia um salário de US$ 10 milhões pelo 

filme. Com relação ao filme "Piratas do Caribe", houve muita especulação sobre o 

papel de Johnny Depp na franquia após suas controvérsias legais. 

A atriz Amber Heard, CNN News Brasil (2022) traz que, autora da denúncia 

comprovadamente falsa, também sofrerá em sua carreira. Houve manifestações para 

removê-la da sequência do filme, Aquaman 2, que já estava em pré-produção. 

 

5.3 CASO JONATHAN MAJORS 

 

Jonathan Majors, como site TMZ (2023) começou apresentando, é um ator 

americano. Ele nasceu em 7 de setembro de 1989, em Dallas, Texas. Majors estudou 

na University of North Carolina School of the Arts, onde recebeu um diploma de 

Bacharel em Belas Artes em atuação. 

 

Figura 5: Jonathan Majors

 
Foto: Lia Toby/Getty Images / Hollywood Forever TV 

 

O site TMZ (2023) trouxe o histórico profissional de Majors, ganhou 

reconhecimento por seus papéis em filmes independentes como "The Last Black Man 

in San Francisco" e "White Boy Rick". Ele também teve um papel recorrente na série 
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de televisão "When We Rise". 

O ator ganhou aclamação generalizada por seu papel como Atticus Freeman 

na série da HBO "Lovecraft Country", que estreou em 2020. Ele também foi escalado 

como protagonista no filme da Marvel Studios "Homem-Formiga e a Vespa: 

Quantumania", que lançado em 2023. Que lhe rendeu várias indicações a prêmios por 

suas performances, incluindo uma indicação ao Critics' Choice Television Award de 

Melhor Ator em uma Série Dramática por "Lovecraft Country". 

No dia 25 de março de 2023, saiu com sua namorada, segundo o site TMZ 

(2023) por volta da 1h da madrugada, os dois voltando de carro para apartamento, 

relatos da agora ex-namorada, o ator Jonathan Majors recebeu uma mensagem de 

outra mulher e neste momento ela o questionou, tentou verificar o telefone, o que teria 

provocado as agressões. Segundo a mulher, Majors ficou furioso e segurou suas 

mãos, fraturando um de seus dedos e depois a estrangulou, envolveu o pescoço com 

suas mãos. 

No sábado pela manhã, com base na denúncia, a polícia prende Majors às 11h, 

perto do bairro de Chelsea em Manhattan, segundo fontes do site TMZ, 2023, na noite 

do mesmo sábado de março um juiz liberou, sob fiança, o ator que terá que responder 

pelas denúncias apresentadas pela promotoria no tribunal de Nova York.  

Este fato é mais um dos casos em que a mulher, com prerrogativa de um poder 

em desnivelamento jurídico, por ciúme vingativo, ataca o homem e sua reputação fica 

ameaçada. 

A defesa do ator, advogada Priya Chaudhry, apresentou ao Tribunal de Nova 

York várias provas que contradiziam a denúncia. O depoimento do motorista que 

alegou não ser verdade a narração da ex-namorada, que Majors nem levantou a voz 

e pediu para parar o carro, para fugir das agressões que sofria da mulher. A advogada 

Chaudhry apresentou um vídeo de mais de 3 hora que comprova que a ex-namorada 

voltou para uma boate naquela mesma noite. 

 

As imagens ainda a mostram casualmente manuseando o cabelo para 
trás da orelha, que teria sido ferida, e mexendo no telefone, segurando 
o cardápio, pegando cartões de crédito e taças de bebida com a mão 
machucada. (TMZ, 2023). 
 

No dia 30 de março de 2023, o site TMZ (2023), divulga informações que a 

mulher que acusou o ator Jonathan Majors enviou textos, a defesa, de arrependimento 

e pedindo que a advogada garantisse que nada de pior acontecesse com o antes 
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acusado. Nos textos a então, mulher vítima de violência, diz que tem como provar que 

ele é inocente e que foi ela que o agrediu.  

O ator passa por ameaça de cancelamento em novos filmes e até mesmo em 

filmes que serão lançados ainda este ano. Um material publicitário que Majors fez para 

o exército dos Estados Unidos já foram retirados do ar e o site TMZ alega que o 

exército está analisando as diligências para decidir sobre o uso da peça publicitária.  

Depois de ser preso por suposta agressão o ator Jonathan Majors teve 

prejuízos à sua imagem, e consequentemente, a sua profissão. De acordo com o TMZ 

(2023), o ator viu as portas se fecharem com sua equipe de gerenciamento, a empresa 

Entertainment 360 “deu-lhe o ponta pé inicial”. A empresa de talentos The Lede 

Company também cancelou os trabalhos. A Marvel, grande indústria cinematográfica, 

também tirou o ator de seus lançamentos em 2023 e segundo a empresa de gestão 

de talentos de Majors, Deadline, até o momento da reportagem, 18 de abril de 2023, 

não houve negociações.  

Os casos sobre o uso de uma construída proteção incontestável às mulheres, 

sem o devido processo legal, sem a presunção de inocência e sem a 

responsabilização por acusações que destroem reputações, destroem projetos e que 

causam estragos catastróficos para a vida de um homem, neste caso, injustiçado.  

 

5.4 NOVO GOLPE USA A LEI FEDERAL Nº 11.340/2006 

  

Nos últimos dias, várias postagens sobre um golpe, que busca apoio na 

proteção da mulher e nas medidas protetivas da Lei Federal nº 11.340/2006. 

No canal no Youtube do PODCAST “Cortes do Vênus [oficial] com participação 

de Ricardo Ventura, edição nº #424, postado em 06 de abril de 2023, conta o golpe, 

com uso das medidas protetivas da Lei Federal nº 11.340/2006, a mulher executa o 

golpe. 

Segundo o PODCAST, de qualquer maneira, pessoalmente ou em meio digital, 

a mulher começa a interagir com o homem. E quando já verifica a ligação com a vítima, 

a mulher conta uma situação falsa, como por exemplo o contrato de aluguel venceu, 

em determinado momento, pede se pode passar um tempo morando com ele, o 

homem aceita. 

Passado um tempo de envolvimento, caracterizando união estável, a mulher 

aciona a delegacia com uma acusação falsa de que ele bateu e ameaçou, solicitando 
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a medida protetiva do art. 22, inciso II da Lei Federal nº 11.340/2006, afasta o dono 

da casa ou do apartamento. 

Neste momento vem o agravante, ela começa a vender todos os pertences da 

casa em sites de venda como OLX, Mercado Livre entre outros. Acabando com tudo, 

toma rumo ignorado.  

As medidas protetivas na Lei Federal nº 11.340/2006 salvam e podem salvar 

muitas vítimas de violência doméstica, diz o entrevistado Ricardo Ventura, mas fica 

também claro que está havendo um desvio de finalidade e que o simples fato de bastar 

apenas a denúncia, o depoimento da suposta vítima, essas injustiças, continuará 

acontecendo. 

Nucci (2023), define o estelionato jurídico, também conhecido como estelionato 

judiciário ou estelionato processual, é um crime praticado no contexto do sistema 

jurídico. Embora o termo não seja amplamente utilizado na doutrina jurídica, ele pode 

ser descrito como uma conduta enganosa ou fraudulenta com o objetivo de obter 

vantagens indevidas no âmbito do processo judicial. 

O estelionato jurídico pode envolver diversas ações fraudulentas, tais como 

falsificação de documentos, uso de informações falsas, simulação de fatos ou 

ocultação de provas relevantes para a obtenção de uma decisão judicial favorável. O 

criminoso pode se valer de artifícios para ludibriar o sistema de justiça, prejudicando 

outras partes envolvidas no processo e causando danos materiais ou morais. 

As vítimas do estelionato jurídico podem ser desde pessoas físicas até 

empresas, e os crimes podem ocorrer em diferentes áreas do direito, como civil, penal, 

trabalhista ou administrativo. É importante destacar que a prática do estelionato 

jurídico é considerada crime e pode resultar em sanções penais, como detenção e 

multa, além de consequências jurídicas, como a anulação de atos praticados de forma 

fraudulenta. 
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6 OS MECANISMOS LEGAIS ANTERIORES A LEI FEDERAL Nº 11.340/2006 

 

Uma lei que deixa de atuar em plenitude no meio onde ocorre o crime e ainda 

protege apenas um indivíduo deste núcleo, causa o risco de motivar atentados os 

contra os demais membros do ambiente. No caso da Lei Federal nº 11.340/2006, a 

casa, o relacionamento, a família, o trabalho, todo lugar onde a mulher esteja 

presente, é protegida de forma não isonômica.  

No caso de violência física, lesão leve ou lesão grave como trata o Código 

Penal (BRASIL, 1940) versus a Lei Federal nº 11.340/2006 (BRASIL, 2006) o homem 

deve ficar com sua suposta desigualdade, a força, evidenciada na pena. O Código 

Penal, Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, trata a lesão corporal em seu 

art. 129 com a tipificação de “ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem, 

com pena de detenção, de três meses a um ano.  

A Lei Federal nº 11.340/2006 em seu art. 44, alterou o art. 129 do Código Penal, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: § 9º se a lesão for praticada contra 

ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou 

tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de 

coabitação ou de hospitalidade com pena de detenção de 3 meses a 3 anos. 

Baseados nestes trechos legais de ordem infraconstitucional temos uma 

diferença entre os indivíduos sendo eles de sexos masculino ou feminino que derivam 

de legislações anteriores a Lei Federal nº 11.340/2006.  

A subjetividade dos tipos de violência doméstica elencadas na Lei Federal nº 

11.340/2006, em seu artigo 7º, torna mais perigoso a prática de injustiça. Isso ataca 

princípios basilares de nosso ordenamento, princípio do devido processo legal, 

princípio da presunção de inocência e o princípio da ampla defesa e do contraditório.  

A proteção de todos da violência doméstica tem um apelo de justiça, mas a 

dúvida apenas no poder do homem sobre a mulher? E o contrário? A diferença deve 

estar ligada a pena, ao preço a ser pago pela infração, na medida de suas 

desigualdades. Neste argumento fica claro que a violência doméstica é um assunto 

sério e que merece muita atenção, tendo em seu curso, todo o processo legal 

respeitado, o direito a ampla defesa e o contraditório garantidos, a presunção de 

inocência suportada até a sentença e com isso a isonomia do direito balanceada.  

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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7 OS FILHOS DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

 

A questão do abandono de filhos é um problema social grave e a Lei Federal 

nº 11.340/2006 não aborda diretamente. No entanto, a lei prevê medidas protetivas 

que visam garantir a proteção da mulher e de seus filhos em caso de violência 

doméstica. 

Além disso, existem outras leis que tratam especificamente do abandono de 

filhos, como o Lei Federal nº 8.069/1990 (BRASIL,1990), Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e o Código Civil (BRASIL, 2002). Essas leis estabelecem as 

responsabilidades dos pais em relação aos filhos e preveem sanções para os casos 

de abandono. 

O fato é que, se a Lei Federal nº 11.340/2006 não tivesse uma atenção quase 

de 100% na mulher, a sociedade poderia dar mais atenção aos filhos dos conflitos 

decididos por essa norma.  

É fundamental que haja políticas públicas e medidas legais que busquem 

proteger e garantir os direitos das crianças em casos de violência doméstica. Isso 

inclui não apenas a prevenção e o combate à violência em si, mas também a garantia 

de que as crianças tenham acesso a apoio psicológico, assistência jurídica e outros 

recursos que possam ajudá-las a superar as consequências emocionais e sociais da 

violência doméstica. 

A violência doméstica pode ter efeitos graves e duradouros na saúde mental e 

emocional das crianças e adolescentes que a vivenciam, ponto pacífico dentre muitos 

psicólogos como Pereira e Araújo (2017). Alguns dos riscos psicológicos incluem: 

 
• Transtornos de ansiedade: crianças expostas à violência doméstica podem desenvolver 

transtornos de ansiedade, como transtorno de ansiedade generalizada, transtorno do 
pânico e fobia social. 
 

• Transtornos de humor: crianças e adolescentes expostos à violência doméstica podem 
apresentar sintomas depressivos e/ou transtornos de humor, como transtorno bipolar. 
 

• Trauma psicológico: a exposição a eventos traumáticos, como violência doméstica, pode 
causar trauma psicológico e transtorno de estresse pós-traumático (TEPT). 

 
• Problemas comportamentais: crianças e adolescentes expostos à violência doméstica 

podem apresentar problemas de comportamento, como agressão, desafio à autoridade e 
comportamento delinquente. 

 
• Problemas de relacionamento: crianças que crescem em um ambiente violento podem ter 

dificuldade em formar relacionamentos saudáveis e construtivos. 
 

A crítica a Lei Federal 11.340/2006 é justamente com a vinculação direta e 
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quase que total a mulher. Não só a violência doméstica, mas todo mau, desvio ou 

ensinamentos determinam a saúde das sociedades futuras. O exemplo é que a Lei 

Federal nº 11.340/2006 prevê e pode afastar um pai de seus filhos, através de uma 

denúncia de violência contra mulher com teor subjetivo. A efetividade de ações contra 

o agressor é elogiada, mas ferem o princípio de presunção de inocência e a ampla 

defesa das acusações, se estendendo aos filhos do casal, inocentes e prejudicados. 

No informe STJ (2023), trouxe uma notícia sobre a Violência contra crianças se 

enquadra na lei Maria da Penha? STJ Decide. Relacionado sobre o rito repetitivos, se 

o gênero feminino é a condição única e suficiente para a aplicabilidade da Lei Federal 

nº 11.34/2006. Isso mostra a preocupação com a proteção de um único indivíduo no 

crime de violência doméstica. 

 

A 3ª seção do STJ decidiu afetar um recurso especial de relatoria do ministro 
Ribeiro Dantas, que corre em segredo de Justiça, para definir, no rito dos 
repetitivos, se o gênero feminino é condição única e suficiente para atrair a 
aplicabilidade da lei Maria da Penha e afastar a incidência do ECA - Estatuto 
da Criança e do Adolescente nos casos de violência doméstica e familiar 
praticada contra criança ou adolescente. 
A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.186 na base de 
dados do STJ, está assim ementada: se o gênero sexual feminino, 
independentemente de a vítima ser criança ou adolescente, é condição única 
para atrair a aplicabilidade da lei 11.340/06 nos casos de violência doméstica 
e familiar praticada contra a mulher, afastando, automaticamente, a 
incidência da lei 8.069/90. (STJ, 2023) 
 

Como proposta apresentada, trata-se de um movimento cíclico, em 

determinado momento uma lei ideológica e de proteção de um em detrimento de 

outros, haverá um momento dos não protegidos, exijam a mesma proteção. 
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8 AS EVOLUÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (UNICEF, 2023), serviu de 

inspiração e base para diversas outras declarações e convenções internacionais, que 

surgiram posteriormente, estará anexada neste trabalho, com o objetivo de garantir e 

proteger os direitos humanos em diferentes contextos. Algumas das declarações que 

derivaram da Declaração Universal dos Direitos Humanos e que apresentam 

semelhanças em relação ao seu texto incluem: 

Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (BRASIL, 1992): adotado pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1966, este pacto garante direitos civis e 

políticos, tais como liberdade de expressão, liberdade de religião, direito a um 

julgamento justo e liberdade de associação. 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (BRASIL, 

1992): também adotado em 1966, este pacto garante direitos econômicos, sociais e 

culturais, tais como o direito ao trabalho, à saúde, à educação e à segurança social. 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 

as Mulheres (BRASIL, 2002): adotada em 1979, esta convenção visa eliminar todas 

as formas de discriminação contra as mulheres e garantir a igualdade de gênero em 

todas as áreas da vida. 

Convenção sobre os Direitos da Criança (BRASIL 1990): adotada em 1989, 

esta convenção garante os direitos das crianças, tais como o direito à vida, à 

educação, à proteção contra a violência e à liberdade de expressão. 

Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os 

Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias (BRASIL, 2019): adotada 

em 1990, esta convenção garante os direitos dos trabalhadores migrantes e de suas 

famílias, tais como o direito à proteção contra a discriminação, o direito à liberdade de 

associação e o direito a condições de trabalho justas e favoráveis. 

Para Piovesan (2016), esses documentos, apresentam semelhanças em 

relação ao texto da Declaração Universal dos Direitos Humanos porque foram 

inspirados pelos princípios e valores fundamentais nela contidos, como a dignidade 

da pessoa humana, a igualdade, a liberdade e a justiça. Além disso, muitos dos 

direitos contidos na Declaração Universal foram expandidos e detalhados em 

declarações e convenções posteriores, com o objetivo de garantir a sua proteção de 

forma mais efetiva e abrangente. 
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Com a referência as semelhanças com a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos são suas inspirações os valores como a dignidade da pessoa humana 

(homem, mulher, criança, idoso... todos), a igualdade, como defesa deste trabalho a 

igualdade na proteção quanto a violência doméstica, por isso proteção legal a família, 

relacionamento, núcleo domiciliar, a liberdade e a justiça que também há ressalvas 

quanto o tratamento do suspeito agressor, em relação ao critério subjetivo de crime 

estabelecido pela Lei Federal 11.340/2006, constrangimento ilegal, como a violência 

psicológica, a violência sexual e a violência patrimonial. Esses tipos de violência são 

necessariamente considerados crimes subjetivos, pois podem ocorrer sem a 

necessidade de comprovar a intenção do agressor, semelhança com o caso e o relato 

no livro As verdades não contadas no caso Maria da Penha, por Marco Antonio 

Heredia Viveiros. 
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9 A LEI FEDERAL Nº 11.340/2006 E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Uma análise da Lei Federal 11.340/2006, com base na doutrina e com a 

evolução legal e o desvio de finalidade relatada no trabalho.  

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 
Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal 
e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 
 
TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência 
contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 
medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar. (BRASIL, 2006) 
 

A Constituição da República Federativa do Brasil, 1988 em seu art. 226, traz “A 

família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”. E no § 8º “O Estado 

assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando 

mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”. Não é alegação de 

inconstitucionalidade, já superada pelo STF na ADI nº 424, mas, a proposta de 

alteração da Lei Federal nº 11.340/2006, na proteção de cada um dos que integram a 

família, isso traria o cumprimento dos princípios fundamentais e constitucionais da 

isonomia, restabeleceria a igualdade proposta no art. 5º, inciso I, da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, entre homem e mulher. 

O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou em diversas ocasiões sobre o 

conceito de família e a sua configuração. Em 2011, foi julgado o Recurso 

Extraordinário nº 878.694, que reconheceu a união estável entre pessoas do mesmo 

sexo como entidade familiar, estendendo a essas uniões os mesmos direitos e 

deveres das uniões entre pessoas de sexos diferentes. Posteriormente, em 2016, o 

STF julgou o Recurso Extraordinário nº 646.721, reconhecendo a possibilidade de 

configuração de famílias multiparentais, em que uma criança pode ter mais de dois 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.340-2006?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art226§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art226§8
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pais ou mães, desde que a filiação seja estabelecida com base no afeto, na socio 

afetividade e no melhor interesse do menor. Além disso, em 2019, o STF decidiu que 

a equiparação entre casais heterossexuais e homoafetivos, reconhecida no 

julgamento do RE nº 878.694, se estende também aos direitos sucessórios, 

garantindo aos companheiros homoafetivos os mesmos direitos que os companheiros 

heterossexuais em relação à herança. 

Maria Berenice Dias (2016) já se manifestou a favor da extensão da proteção 

da Lei Federal 11.340/2006 aos casais homossexuais masculinos, argumentando que 

a exclusão desses casais da proteção da lei é inconstitucional e que a violência 

doméstica e familiar não pode ser ignorada apenas por se tratar de uma relação 

homoafetiva. 

Já tivemos processo em que juiz concedeu a proteção da Lei Federal nº 

11.340/2006: 

Com base na Lei Maria da Penha, o juiz Osmar de Aguiar Pacheco, de 
Rio Pardo (RS) concedeu uma medida protetiva a um homem que alega estar 
sendo ameaçado por seu ex-companheiro. A decisão proíbe que ele se 
aproxime a menos de 100m da vítima. As informações são do jornal Folha de 
S. Paulo. 

Segundo Pacheco, embora a Lei Maria da Penha tenha como objetivo 
original a proteção das mulheres contra a violência doméstica, ela pode ser 
aplicada em casos envolvendo homens, porque "todo aquele em situação 
vulnerável, ou seja, enfraquecido, pode ser vitimado. Ao lado do Estado 
Democrático de Direito, há, e sempre existirá, parcela de indivíduos que 
busca impor, porque lhe interessa, a lei da barbárie, a lei do mais forte. E isso 
o Direito não pode permitir!". 

O juiz também afirmou que, em situações iguais, as garantias legais 
devem valer para todos, além da Constituição vedar qualquer discriminação. 
Isso faz com que a união homoafetiva seja reconhecida “como fenômeno 
social, merecedor não só de respeito como de proteção efetiva com os 
instrumentos contidos na legislação." 

A advogada especializada em direito homoafetivo e desembargadora 
aposentada do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Maria Berenice 
Dias, disse que essa é a primeira aplicação da Lei Maria da Penha a dois 
homens. "Como se trata de uma lei protetiva da mulher, é uma analogia 
importante que fizeram, pois ela se aplica independente da orientação 
sexual", explicou. Os casos anteriores em que a Lei Maria da Penha foi 
aplicada a pessoas do mesmo sexo envolviam apenas mulheres. (CONJUR, 
2021) 

 

 Como visto, em visita ao sítio eletrônico do CONJUR, já temos registro de 

aplicação da Lei Federal nº 11.340/2006 para homens.  

Lei Federal nº 11340/2006 
 
Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação 
sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as 
oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde 
física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 
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Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo 
dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à 
cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.  
§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos 
humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no 
sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.  
§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições 
necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput.  
Art. 4º Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que 
ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar. (BRASIL, 2006) 

 

 A Constituição da República Federativa do Brasil de1988, tem como princípio 

da igualdade o art. 5º, que determina que todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes, e no inciso I define a igualdade de homem e 

mulher como iguais em direitos e obrigações, nos termos da Constituição, mais uma 

vez deixando claro que não se trata a um ataque nem desmerecimento do grave 

quadro da violência doméstica, reforçando a posição de que as desigualdades devem 

niveladas nas penas.  

 Pena majorada para o agressor de crianças e mulheres, mais severa, mas não 

deixar de proteger os demais membros da família, os fins sociais relacionados as 

condições de todos em situação de violência doméstica familiar é devastador.  

Lei Federal nº 11340/2006 
TÍTULO II  
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER  
CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar 
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial:             Vide Lei complementar nº 150, de 2015  
I - No âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas;  
II - No âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por 
indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, 
por afinidade ou por vontade expressa;  
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.  
Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem 
de orientação sexual. Vide Lei complementar nº 150, de 2015. (BRASIL, 
2006) 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 150, DE 1º DE JUNHO DE 2015 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp150.htm#art27vii
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20150-2015?OpenDocument
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Art. 27.  Considera-se justa causa para os efeitos desta Lei:  
  
Parágrafo único.  O contrato de trabalho poderá ser rescindido por culpa do 
empregador quando:  
VII - o empregador praticar qualquer das formas de violência doméstica ou 
familiar contra mulheres de que trata o art. 5o da Lei no 11.340, de 7 de 
agosto de 2006. 
Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das 
formas de violação dos direitos humanos.  
CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE 
DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER (BRASIL, 2015) 
 

 Em seu preâmbulo, da Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Contra a Mulher: 

 
Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos reafirma o 
princípio da não-discriminação e proclama que todos seres humanos nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos e que toda pessoa pode invocar todos 
os direitos e liberdades proclamados nessa Declaração, sem distinção 
alguma, inclusive de sexo. (BRASIL, 2002) 
 

 Para atender esse aspecto, a pena mais severa ao crime contra a mulher seria 

uma forma de inibir o crime sem sacrificar direitos ou o devido processo legal, assim 

tirar o anexo na Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

Contra a Mulher do artigo da Declaração Universal dos Direitos Humanos que, foi no 

final adicionado: “inclusive de sexo”. 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
CAPÍTULO II  
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER  
Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 
outras:  
I - A violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal; (BRASIL, 2006) 

 

 Sobre a justiça da Lei Federal 11.340/2006, Marcão (2019), o autor também discute 

a questão da violência contra homens em casos de violência doméstica, apontando a 

necessidade de ampliar a proteção legal para atender a essa parcela da população.  

 As formas subjetivas de violência doméstica e familiar, são meios que 

alimentam o uso da lei para vingança e prejudicar o suposto agressor. Diferente da 

violência física, pois nesta, existe a possibilidade de apresentar provas por exame. 

 
Lei Federal nº 11340/2006, Art. 7º 
 
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe 
o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art5


48 
 

humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe 
cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;  
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 e o Código Penal, para 
reconhecer que a violação da intimidade da mulher configura violência 
doméstica e familiar e para criminalizar o registro não autorizado de conteúdo 
com cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo e privado. 
Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018. (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.772, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018.  
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e o 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para 
reconhecer que a violação da intimidade da mulher configura violência 
doméstica e familiar e para criminalizar o registro não autorizado de conteúdo 
com cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo e privado. 
(BRASIL, 2018) 
 

Gomes (2018) menciona a violência patrimonial e a violência psicológica contra 

o homem, destacando que essas formas de violência também merecem atenção e 

proteção legal. 

 Detalhe importante é a alteração do Código Penal em seu art. 216B tem poder 

de punir qualquer um que faça, sem autorização conteúdo com cena de nudez ou ato 

sexual ou libidinoso de caráter íntimo e privado. Nesse sentido, Sanches (2021) 

destaca que, a importunação sexual pode ser praticada tanto por homens quanto por 

mulheres, e que o delito é punido com pena de reclusão de 1 a 5 anos, caso não haja 

outra penalidade mais grave prevista na lei. 

 
Lei Federal nº 11340/2006, Art. 7º 
 
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, 
mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a 
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a 
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, 
à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 
sexuais e reprodutivos; (BRASIL, 2006) 

 

 Piovesan (2012), em seu livro Direitos Humanos e Justiça Internacional, aborda 

a questão da violência de gênero contra homens e destaca que, embora a maioria das 

vítimas de violência doméstica e sexual sejam mulheres, os homens também são 

vítimas desses crimes, muitas vezes em situações de vulnerabilidade. A autora 

argumenta que a falta de proteção legal específica para os homens em casos de 

violência sexual ou doméstica é uma lacuna que precisa ser enfrentada. 

 Neste ponto a revisão e adequação da Lei Federal 11.340/2006 na proteção 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.772-2018?OpenDocument
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dos homens, tanto héteros como os homossexuais, com mais ênfase no último grupo, 

mas nos dois casos, é desprezada o potencial agressivo ou criminoso da mulher ou 

do companheiro em um relacionamento homoafetivo.  

 
Lei Federal nº 11340/2006, Art. 7º 
 
IV – A violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos 
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;  
V - A violência moral, entendida como qualquer conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria. (BRASIL, 2006) 

 

 Dias (2019), em seu livro Manual de Direito das Famílias, destaca que a 

violência patrimonial pode afetar tanto homens quanto mulheres em relações 

abusivas, e que é preciso dar atenção a essa forma de violência. Além disso, a autora 

aborda a violência psicológica, destacando que essa forma de violência pode ter 

consequências graves para a saúde mental das vítimas.  

 No livro Violência Doméstica: Teoria e Prática, de autoria de Rangel (2019), 

discute a questão da violência moral, apontando a necessidade de ampliar a proteção 

legal para atender a essa parcela da população não atendida. 

Lei Federal nº 11340/2006 
 
TÍTULO III  
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
E FAMILIAR  
CAPÍTULO I  
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO  
Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra 
a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-
governamentais, tendo por diretrizes:  
I - A integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, 
saúde, educação, trabalho e habitação;  
II - A promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações 
relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às 
causas, às consequências e à frequência da violência doméstica e familiar 
contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem unificados 
nacionalmente, e a avaliação periódica dos resultados das medidas 
adotadas;  
III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais 
da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que 
legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo com o 
estabelecido no inciso III do art. 1º , no inciso IV do art. 3º e no inciso IV do 
art. 221 da Constituição Federal ;  
IV - A implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, 
em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;  
V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e 
à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art1iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art3iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art221iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art221iv
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aos direitos humanos das mulheres;  
VI - A celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 
instrumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre 
estes e entidades não-governamentais, tendo por objetivo a implementação 
de programas de erradicação da violência doméstica e familiar contra a 
mulher;  
VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda 
Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos 
órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de 
raça ou etnia;  
VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos 
de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de 
gênero e de raça ou etnia;  
IX - O destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para 
os conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça 
ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher. 
(BRASIL, 2006) 

 

 Cunha (2021) aborda o art. 8º da Lei Federal nº 11.340/2006 e o considera uma 

inovação legislativa importante no combate à violência doméstica. Ele destaca que a 

medida de afastamento do agressor do lar ou do local de convivência com a vítima é 

uma forma efetiva de proteção à mulher, e que a possibilidade de prisão preventiva 

em caso de descumprimento da medida é uma medida importante para garantir a 

efetividade da proteção. No entanto, também aponta algumas críticas à medida, como 

a possibilidade de que o agressor, ao ser afastado do lar, fique sem um local para 

morar, o que poderia gerar outros problemas sociais. 

 Como motivação para o caso Maria da Penha, foram estabelecidos 

procedimentos que podem sim causar grandes danos ao homem acusado, a família e 

a sociedade. Temos exemplos de eventos onde o acionamento da proteção legal tem 

o interesse de vingança e de atacar a reputação, a profissão e todos os pontos de eixo 

da vida do suposto agressor. Somados ao desrespeito ao devido processo legal, o 

princípio da presunção de inocência e na dificuldade e exercer o direito de ampla 

defesa e contraditório, exemplo no caso que gerou a lei, trazido para essa tese.  

Lei Federal nº 11340/2006 
 
CAPÍTULO II  
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
E FAMILIAR  
Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar 
será prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes 
previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, 
no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas 
públicas de proteção, e emergencialmente quando for o caso.  
§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do 
governo federal, estadual e municipal.  
§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
para preservar sua integridade física e psicológica:  
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I - Acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da 
administração direta ou indireta;  
II - Manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do 
local de trabalho, por até seis meses.  
 III - encaminhamento à assistência judiciária, quando for o caso, inclusive 
para eventual ajuizamento da ação de separação judicial, de divórcio, de 
anulação de casamento ou de dissolução de união estável perante o juízo 
competente. Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019. (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.894, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019  
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
prever a competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher para a ação de divórcio, separação, anulação de casamento ou 
dissolução de união estável nos casos de violência e para tornar obrigatória 
a informação às vítimas acerca da possibilidade de os serviços de assistência 
judiciária ajuizarem as ações mencionadas; e altera a Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), para prever a competência do foro 
do domicílio da vítima de violência doméstica e familiar para a ação de 
divórcio, separação judicial, anulação de casamento e reconhecimento da 
união estável a ser dissolvida, para determinar a intervenção obrigatória do 
Ministério Público nas ações de família em que figure como parte  vítima de 
violência doméstica e familiar, e para estabelecer a prioridade de tramitação 
dos procedimentos judiciais em que figure como parte vítima de violência 
doméstica e familiar. (BRASIL, 2019) 
 
Lei Federal nº 11340/2006, art. 9º 
 
§ 3º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar 
compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento 
científico e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de 
emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e 
da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e outros procedimentos 
médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual.  
§ 4º Aquele que, por ação ou omissão, causar lesão, violência física, sexual 
ou psicológica e dano moral ou patrimonial a mulher fica obrigado a ressarcir 
todos os danos causados, inclusive ressarcir ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), de acordo com a tabela SUS, os custos relativos aos serviços de 
saúde prestados para o total tratamento das vítimas em situação de violência 
doméstica e familiar, recolhidos os recursos assim arrecadados ao Fundo de 
Saúde do ente federado responsável pelas unidades de saúde que prestarem 
os serviços.         (Vide Lei nº 13.871, de 2019)   
§ 5º Os dispositivos de segurança destinados ao uso em caso de perigo 
iminente e disponibilizados para o monitoramento das vítimas de violência 
doméstica ou familiar amparadas por medidas protetivas terão seus custos 
ressarcidos pelo agressor.         (Vide Lei nº 13.871, de 2019)  
§ 6º O ressarcimento de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo não poderá 
importar ônus de qualquer natureza ao patrimônio da mulher e dos seus 
dependentes, nem configurar atenuante ou ensejar possibilidade de 
substituição da pena aplicada. (Vide Lei nº 13.871, de 2019) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.871, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019  
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
dispor sobre a responsabilidade do agressor pelo ressarcimento dos custos 
relacionados aos serviços de saúde prestados pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) às vítimas de violência doméstica e familiar e aos dispositivos de 
segurança por elas utilizados. (BRASIL, 2019) 
 
Lei Federal nº 11340/2006, art. 9º 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.894-2019?OpenDocument
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§ 7º A mulher em situação de violência doméstica e familiar tem prioridade 
para matricular seus dependentes em instituição de educação básica mais 
próxima de seu domicílio, ou transferi-los para essa instituição, mediante a 
apresentação dos documentos comprobatórios do registro da ocorrência 
policial ou do processo de violência doméstica e familiar em curso.     Incluído 
pela Lei nº 13.882, de 2019 
§ 8º Serão sigilosos os dados da ofendida e de seus dependentes 
matriculados ou transferidos conforme o disposto no § 7º deste artigo, e o 
acesso às informações será reservado ao juiz, ao Ministério Público e aos 
órgãos competentes do poder público. Incluído pela Lei nº 13.882, de 2019. 
(BRASIL,2006) 
 
LEI Nº 13.882, DE 8 DE OUTUBRO DE 2019  
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
garantir a matrícula dos dependentes da mulher vítima de violência doméstica 
e familiar em instituição de educação básica mais próxima de seu domicílio. 
(BRASIL, 2019) 
 

 Dias (2016), destaca a importância das medidas protetivas de urgência 

previstas no art. 9º da Lei Federal nº 11.340/2006 como forma de garantir a segurança 

e a integridade física e psicológica das mulheres em situação de violência doméstica. 

A autora destaca que essas medidas são de extrema importância, especialmente 

porque muitas vezes o agressor é alguém próximo da vítima e tem acesso fácil a ela. 

 No entanto, também aponta algumas limitações na aplicação dessas medidas, 

especialmente no que diz respeito à sua efetividade. A autora destaca que muitas 

vezes o agressor não cumpre as medidas protetivas impostas pelo juiz, o que coloca 

a vítima em situação de risco. Além disso, ela ressalta que há uma necessidade de 

aprimorar o sistema de fiscalização do cumprimento dessas medidas pelos 

agressores, bem como de se ampliar o acesso das vítimas aos serviços de proteção 

e apoio, como os centros de referência e os serviços de atendimento psicossocial e 

jurídico. 

 Por fim, a jurista e doutrinadora destaca, que a Lei Federal nº 11.340/2006 é 

um instrumento fundamental na luta contra a violência doméstica e familiar, mas que 

ainda há muito a ser feito para garantir a efetividade das medidas protetivas e a plena 

proteção dos direitos das mulheres em situação de violência. 

 Segundo Capez (2018), essa especificidade da Lei Federal nº 11.340/2006 

acaba gerando uma situação paradoxal, em que as mulheres são protegidas de forma 

mais efetiva do que os demais grupos, mas, ao mesmo tempo, a proteção oferecida 

aos demais grupos é insuficiente. O autor defende, portanto, a criação de uma lei que 

abranja todos os casos de violência doméstica e familiar, independentemente do 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.882-2019?OpenDocument
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gênero das vítimas e dos agressores. 

 Atualmente pouco efetivo policial, pouco investimento em segurança em 

comparação com o crime organizado, como ver justa medida na Lei Federal nº 

11.340/2006 com proteção apenas para a mulher? Uma revisão e alteração da norma 

pode trazer uma segurança social e segurança jurídica, fazer de forma implacável a 

diferença ser equilibrada na pena, mas respeitando o devido processo legal. 

Lei Federal nº 11340/2006 
 
CAPÍTULO III 
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 
Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabíveis.  
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao 
descumprimento de medida protetiva de urgência deferida.  
Art. 10-A. É direito da mulher em situação de violência doméstica e familiar o 
atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto e prestado por 
servidores - preferencialmente do sexo feminino - previamente capacitados. 
(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)  
§ 1º A inquirição de mulher em situação de violência doméstica e familiar ou 
de testemunha de violência doméstica, quando se tratar de crime contra a 
mulher, obedecerá às seguintes diretrizes: (Incluído pela Lei nº 13.505, de 
2017)  
I - Salvaguarda da integridade física, psíquica e emocional da depoente, 
considerada a sua condição peculiar de pessoa em situação de violência 
doméstica e familiar; (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)  
II - Garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, familiares e testemunhas terão contato direto com 
investigados ou suspeitos e pessoas a eles relacionadas; (Incluído pela Lei 
nº 13.505, de 2017)  
III - não revitimização da depoente, evitando sucessivas inquirições sobre o 
mesmo fato nos âmbitos criminal, cível e administrativo, bem como 
questionamentos sobre a vida privada. (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)  
§ 2º Na inquirição de mulher em situação de violência doméstica e familiar ou 
de testemunha de delitos de que trata esta Lei, adotar-se-á, 
preferencialmente, o seguinte procedimento: (Incluído pela Lei nº 13.505, de 
2017)  
I - A inquirição será feita em recinto especialmente projetado para esse fim, o 
qual conterá os equipamentos próprios e adequados à idade da mulher em 
situação de violência doméstica e familiar ou testemunha e ao tipo e à 
gravidade da violência sofrida; (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)  
II - Quando for o caso, a inquirição será intermediada por profissional 
especializado em violência doméstica e familiar designado pela autoridade 
judiciária ou policial; (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)  
III - o depoimento será registrado em meio eletrônico ou magnético, devendo 
a degravação e a mídia integrar o inquérito. (Incluído pela Lei nº 13.505, de 
2017). Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017. (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.505, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017.  
Acrescenta dispositivos à Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha), para dispor sobre o direito da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar de ter atendimento policial e pericial especializado, 
ininterrupto e prestado, preferencialmente, por servidores do sexo feminino. 
(BRASIL, 2017) 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.505-2017?OpenDocument
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Lei Federal nº 11340/2006 
 
Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, a autoridade policial deverá, entre outras providências:  
I - Garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato 
ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;  
II - Encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico 
Legal;  
III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou 
local seguro, quando houver risco de vida;  
IV - Se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus 
pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar;  
V - Informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços 
disponíveis, inclusive os de assistência judiciária para o eventual ajuizamento 
perante o juízo competente da ação de separação judicial, de divórcio, de 
anulação de casamento ou de dissolução de união estável.            (Redação 
dada pela Lei nº 13.894, de 2019) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.984, DE 3 DE ABRIL DE 2020  
 
Altera o art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
para estabelecer como medidas protetivas de urgência frequência do 
agressor a centro de educação e de reabilitação e acompanhamento 
psicossocial. (BRASIL, 2020) 
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, 
os seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de 
Processo Penal:  
I - Ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a 
termo, se apresentada;  
II - Colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de 
suas circunstâncias;  
III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao 
juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de 
urgência;  
IV - Determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e 
requisitar outros exames periciais necessários;  
V - Ouvir o agressor e as testemunhas;  
VI - Ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de 
antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou 
registro de outras ocorrências policiais contra ele;  
VI-A - verificar se o agressor possui registro de porte ou posse de arma de 
fogo e, na hipótese de existência, juntar aos autos essa informação, bem 
como notificar a ocorrência à instituição responsável pela concessão do 
registro ou da emissão do porte, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento); (Incluído pela Lei nº 13.880, 
de 2019) Incluído pela Lei nº 13.880, de 2019. (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.880, DE 8 DE OUTUBRO DE 2019  
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
prever a apreensão de arma de fogo sob posse de agressor em casos de 
violência doméstica, na forma em que especifica. (BRASIL, 2019) 
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao 
Ministério Público.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.984-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.880-2019?OpenDocument
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§ 1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e 
deverá conter:  
I - Qualificação da ofendida e do agressor;  
II - Nome e idade dos dependentes;  
III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela 
ofendida.  
IV - Informação sobre a condição de a ofendida ser pessoa com deficiência e 
as da violência sofrida resultou deficiência ou agravamento de deficiência 
preexistente. (Incluído pela Lei nº 13.836, de 2019) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.836, DE 4 DE JUNHO DE 2019  
 
Acrescenta dispositivo ao art. 12 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 
para tornar obrigatória a informação sobre a condição de pessoa com 
deficiência da mulher vítima de agressão doméstica ou familiar. (BRASIL, 
2019) 
  
Lei Federal nº 11340/2006 
 
§ 2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1º o 
boletim de ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse 
da ofendida.  
§ 3º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos 
fornecidos por hospitais e postos de saúde.  
Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulação de suas políticas e 
planos de atendimento à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, darão prioridade, no âmbito da Polícia Civil, à criação de Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher (Deams), de Núcleos Investigativos 
de Feminicídio e de equipes especializadas para o atendimento e a 
investigação das violências graves contra a mulher.  
§ 3º A autoridade policial poderá requisitar os serviços públicos necessários 
à defesa da mulher em situação de violência doméstica e familiar e de seus 
dependentes. (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017) (BRASIL, 2006) 
 
 
LEI Nº 13.505, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017.  
 
Acrescenta dispositivos à Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha), para dispor sobre o direito da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar de ter atendimento policial e pericial especializado, 
ininterrupto e prestado, preferencialmente, por servidores do sexo feminino. 
(BRASIL, 2017) 
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
Art. 12-C.  Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou à 
integridade física ou psicológica da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor será 
imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de convivência com a 
ofendida: (Redação dada pela Lei nº 14.188, de 2021) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 14.188, DE 28 DE JULHO DE 2021 
 
Define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a Violência 
Doméstica como uma das medidas de enfrentamento da violência doméstica 
e familiar contra a mulher previstas na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha), e no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), em todo o território nacional; e altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para modificar a modalidade da 
pena da lesão corporal simples cometida contra a mulher por razões da 
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condição do sexo feminino e para criar o tipo penal de violência psicológica 
contra a mulher. (BRASIL, 2021) 
  
Lei Federal nº 11340/2006 
 
I - Pela autoridade judicial; (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)  
II - Pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de comarca; 
ou (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)  
III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca e não houver 
delegado disponível no momento da denúncia. (Incluído pela Lei nº 13.827, 
de 2019)  
§ 1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o juiz será 
comunicado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e decidirá, em igual 
prazo, sobre a manutenção ou a revogação da medida aplicada, devendo dar 
ciência ao Ministério Público concomitantemente. (Incluído pela Lei nº 13.827, 
de 2019)  
§ 2º Nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à efetividade da 
medida protetiva de urgência, não será concedida liberdade provisória ao 
preso. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.827, DE 13 DE MAIO DE 2019  
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
autorizar, nas hipóteses que especifica, a aplicação de medida protetiva de 
urgência, pela autoridade judicial ou policial, à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, ou a seus dependentes, e para determinar o 
registro da medida protetiva de urgência em banco de dados mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça. (BRASIL, 2019) 

 

 Dias (2016), o Capítulo III da Lei Federal nº 11.340/2006 ainda apresenta falhas 

e limitações na prática, especialmente no que se refere à atuação da autoridade 

policial. Segundo ela, muitas vezes os policiais ainda tratam a violência doméstica 

como uma questão privada, o que pode levar a uma subnotificação dos casos e a uma 

falta de efetividade nas medidas de proteção. 

 Para Gomes (2012), apresenta uma parcialidade inadmissível, uma vez que é 

voltada exclusivamente para a proteção da mulher, deixando de lado outras vítimas 

de violência doméstica, como homens e crianças. Segundo ele, isso acaba gerando 

uma desigualdade na aplicação da lei. 

 Não identificar que o capítulo III da Lei Federal nº 11.340/2006 uma realidade 

para demais testemunhas e vítimas no Brasil é fácil. Então, a proposta de trazer a lei 

uma proteção para todos que sofrem violência doméstica se faz necessária. Evidente 

que há necessidade de rever todo o procedimento de proteção das vítimas e das 

testemunhas no imenso mundo criminal.  
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
DOS PROCEDIMENTOS  
CAPÍTULO I  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.827-2019?OpenDocument
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DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e 
criminais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e Processo 
Civil e da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso 
que não conflitarem com o estabelecido nesta Lei.  
Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser 
criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para 
o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher.  
Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, 
conforme dispuserem as normas de organização judiciária.  
Art. 14-A. A ofendida tem a opção de propor ação de divórcio ou de dissolução 
de união estável no Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher. (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019) 
§ 1º Exclui-se da competência dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher a pretensão relacionada à partilha de bens. (Incluído 
pela Lei nº 13.894, de 2019) 
§ 2º Iniciada a situação de violência doméstica e familiar após o ajuizamento 
da ação de divórcio ou de dissolução de união estável, a ação terá preferência 
no juízo onde estiver. (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019) (BRASIL, 2006) 
 
 
LEI Nº 13.894, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019  
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
prever a competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher para a ação de divórcio, separação, anulação de casamento ou 
dissolução de união estável nos casos de violência e para tornar obrigatória 
a informação às vítimas acerca da possibilidade de os serviços de assistência 
judiciária ajuizarem as ações mencionadas; e altera a Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), para prever a competência do foro 
do domicílio da vítima de violência doméstica e familiar para a ação de 
divórcio, separação judicial, anulação de casamento e reconhecimento da 
união estável a ser dissolvida, para determinar a intervenção obrigatória do 
Ministério Público nas ações de família em que figure como parte  vítima de 
violência doméstica e familiar, e para estabelecer a prioridade de tramitação 
dos procedimentos judiciais em que figure como parte vítima de violência 
doméstica e familiar. (BRASIL, 2019) 
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis 
regidos por esta Lei, o Juizado:  
I - Do seu domicílio ou de sua residência;  
II - Do lugar do fato em que se baseou a demanda;  
III - do domicílio do agressor.  
Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da 
ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação 
perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, 
antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.  
Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, 
bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de 
multa. (BRASIL, 2006) 

 

 É fácil perceber o quão justo seria a Lei Federal nº 11.340/2006 proteger todas 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.894-2019?OpenDocument


58 
 

as vítimas de violência familiar. Nas questões relatadas neste capítulo o art. 16 foi 

reconhecido como um avança na lei, mas na verdade é visto por muitos como um 

entrave ou risco de a vítima de violência doméstica sofrer novas agressões.  

 A doutrinadora Dias (2019), faz uma análise crítica em relação ao artigo 16 da 

Lei Federal nº 11.340/2006, afirmando que a exigência de que a renúncia ou 

desistência seja feita perante o juiz pode dificultar a proteção da mulher em situação 

de violência. Segundo ela, a exigência de que a renúncia à representação ou a 

desistência da ação penal seja feita perante o juiz, em audiência especialmente 

designada com tal finalidade, representa um entrave à proteção da vítima de violência 

doméstica e desconsidera a realidade por que passa a vítima. 

 Dias (2019), ainda ressalta que a exigência de audiência para renúncia ou 

desistência pode significar uma demora na retirada da denúncia, o que pode aumentar 

o risco de a vítima de violência doméstica sofrer novas agressões. Para ela, seria 

necessário adotar medidas que permitam à vítima retirar a denúncia sem a 

necessidade de audiência, como a possibilidade de realizar a renúncia por meio de 

procuração ou mesmo por meio eletrônico. 

 

Lei Federal nº 11340/2006 
 
CAPÍTULO II  
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA  
Seção I  
Disposições Gerais  
Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas:  
I - Conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas 
de urgência;  
II - Determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência 
judiciária, quando for o caso, inclusive para o ajuizamento da ação de 
separação judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução 
de união estável perante o juízo competente; (Redação dada pela Lei nº 
13.894, de 2019) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.894, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019  
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
prever a competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher para a ação de divórcio, separação, anulação de casamento ou 
dissolução de união estável nos casos de violência e para tornar obrigatória 
a informação às vítimas acerca da possibilidade de os serviços de assistência 
judiciária ajuizarem as ações mencionadas; e altera a Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), para prever a competência do foro 
do domicílio da vítima de violência doméstica e familiar para a ação de 
divórcio, separação judicial, anulação de casamento e reconhecimento da 
união estável a ser dissolvida, para determinar a intervenção obrigatória do 
Ministério Público nas ações de família em que figure como parte vítima de 
violência doméstica e familiar, e para estabelecer a prioridade de tramitação 
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dos procedimentos judiciais em que figure como parte vítima de violência 
doméstica e familiar. (BRASIL, 2019) 
 
Lei Federal nº 11340/2006, art. 18 
 
III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.  
IV - Determinar a apreensão imediata de arma de fogo sob a posse do 
agressor. (Incluído pela Lei nº 13.880, de 2019) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.880, DE 8 DE OUTUBRO DE 2019  
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
prever a apreensão de arma de fogo sob posse de agressor em casos de 
violência doméstica, na forma em que especifica. (BRASIL, 2019) 
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, 
a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.  
§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, 
independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério 
Público, devendo este ser prontamente comunicado.  
§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou 
cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de 
maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem 
ameaçados ou violados.  
§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da 
ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas 
já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus 
familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.  
§ 4º As medidas protetivas de urgência serão concedidas em juízo de 
cognição sumária a partir do depoimento da ofendida perante a autoridade 
policial ou da apresentação de suas alegações escritas e poderão ser 
indeferidas no caso de avaliação pela autoridade de inexistência de risco à 
integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de 
seus dependentes. (Incluído pela Lei nº 14.550, de 2023) 
§ 5º As medidas protetivas de urgência serão concedidas independentemente 
da tipificação penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da 
existência de inquérito policial ou do registro de boletim de ocorrência. 
(Incluído pela Lei nº 14.550, de 2023) 
§ 6º As medidas protetivas de urgência vigorarão enquanto persistir risco à 
integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de 
seus dependentes. (Incluído pela Lei nº 14.550, de 2023) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 14.550, DE 19 DE ABRIL DE 2023 
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
dispor sobre as medidas protetivas de urgência e estabelecer que a causa ou 
a motivação dos atos de violência e a condição do ofensor ou da ofendida 
não excluem a aplicação da Lei. (BRASIL, 2023) 
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá 
a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento 
do Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial.  
Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do 
processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo 
decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.  
Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.880-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.550-2023?OpenDocument


60 
 

agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem 
prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor público.  
Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao 
agressor. (BRASIL, 2006) 

 

 A afirmação de Tartuce (2022), aponta que a falta de clareza nas disposições 

gerais pode gerar problemas na aplicação das medidas protetivas de urgência, como, 

por exemplo, a falta de previsão de prazo para o juiz decidir sobre a concessão das 

medidas. Além disso, Tartuce (2022) destaca que há divergências na doutrina sobre a 

natureza jurídica das medidas protetivas de urgência, o que também pode gerar 

insegurança na aplicação da lei, como: 

• Incerteza quanto à sua natureza processual ou material: alguns doutrinadores 

entendem que as medidas protetivas têm natureza processual, enquanto outros 

defendem que elas têm natureza material. Essa divergência pode gerar dúvidas 

sobre a forma de aplicação das medidas e sobre o momento em que elas 

podem ser concedidas. 

• Falta de previsão de recursos: a Lei Federal nº 11.340/2006 não prevê 

expressamente a possibilidade de recursos contra a concessão ou 

indeferimento das medidas protetivas de urgência. Isso pode gerar insegurança 

jurídica e prejudicar a defesa das partes envolvidas. 

• Dificuldade na execução das medidas: algumas medidas protetivas, como a 

proibição de aproximação da vítima, podem ser difíceis de serem executadas 

pelas autoridades, o que pode comprometer a eficácia da lei. 

• Possibilidade de uso indevido: a falta de clareza nas disposições gerais pode 

permitir o uso indevido das medidas protetivas de urgência, o que pode 

prejudicar a imagem da lei e das autoridades responsáveis por sua aplicação. 
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
Seção II  
Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor  
Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, 
em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de 
urgência, entre outras:  
I - Suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao 
órgão competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;  
II - Afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;  
III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:  
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando 
o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;  
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio 
de comunicação;  
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c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade 
física e psicológica da ofendida;  
IV - Restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a 
equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;  
V - Prestação de alimentos provisionais ou provisórios.  
VI – Comparecimento do agressor a programas de recuperação e 
reeducação; e (Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020)  
VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento 
individual e/ou em grupo de apoio. (Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020) 
(BRASIL, 2006) 
  
LEI Nº 13.894, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019  
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
prever a competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher para a ação de divórcio, separação, anulação de casamento ou 
dissolução de união estável nos casos de violência e para tornar obrigatória 
a informação às vítimas acerca da possibilidade de os serviços de assistência 
judiciária ajuizarem as ações mencionadas; e altera a Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil), para prever a competência do foro 
do domicílio da vítima de violência doméstica e familiar para a ação de 
divórcio, separação judicial, anulação de casamento e reconhecimento da 
união estável a ser dissolvida, para determinar a intervenção obrigatória do 
Ministério Público nas ações de família em que figure como parte  vítima de 
violência doméstica e familiar, e para estabelecer a prioridade de tramitação 
dos procedimentos judiciais em que figure como parte vítima de violência 
doméstica e familiar. (BRASIL, 2019) 
 
Lei Federal nº 11340/2006, art. 22 
 
§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras 
previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as 
circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comunicada ao 
Ministério Público.  
§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas 
condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou 
instituição as medidas protetivas de urgência concedidas e determin6ará a 
restrição do porte de armas, ficando o superior imediato do agressor 
responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer 
nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.  
§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá 
o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.  
§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto 
no caput e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 (Código de Processo Civil). (BRASIL, 2006) 

 

 Tartuce (2023), as medidas protetivas de urgência que obrigam o agressor, 

previstas na Lei Federal nº 11.340/2006, têm como objetivo evitar a continuidade da 

violência contra a mulher. Dentre as medidas que podem ser aplicadas, estão a 

proibição de contato com a vítima e seus familiares, a suspensão da posse ou 

restrição do porte de arma, a saída do agressor do domicílio, entre outras. Tartuce 

(2022) destaca que tais medidas devem ser concedidas pelo juiz com base em 

critérios objetivos e razoáveis, levando em conta as circunstâncias específicas de 
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cada caso. 

 O devido processo legal é uma preocupação de todo doutrinador, o direito à 

ampla defesa e preservação da presunção de inocência como um direito de todos. 

Uma lei que proteja todos que sofram violência doméstica, respeitando todos os 

princípios legais, vai diminuir a insegurança jurídica provocada por leis separatistas e 

com víeis ideológicos que ferem os fundamentos constitucionais.  

 O Código de Processo Civil de 1973, foi revogado com a entrada em vigor do 

atual Código de Processo Civil em 2015, que trouxe regras específicas para as 

astreintes, como são chamadas as multas cominatórias mais recente CPC. 

 Como forma de registrar que a consulta a lei foi em tempo real, 04 de maio de 

2023, mas consta a menção de uma lei revogada no art. 22, alínea C, § 4º da Lei 

Federal nº 11.340/2006. Existe um princípio no direito, princípio da ultratividade, 

definido por José Afonso da Silva, em sua obra Curso de Direito Constitucional 

Positivo, esse princípio como a garantia de que a lei revogada continuará a ser 

aplicada em relação a fatos já ocorridos durante sua vigência. Essa aplicação se dá 

porque a lei, durante o tempo em que esteve em vigor, produziu efeitos jurídicos que 

devem ser respeitados e protegidos pelo ordenamento jurídico. 

 A Lei Federal nº 11.340/2006 nasceu no tempo de vigência do Código do 

Processo Civil de 1973, mas dentre tantas alterações na lei, esse dado não ser 

reparado pode causar insegurança jurídica. Pois os §§ 5º e 6º do art. 461 do Código 

de Processo Civil de 1973 tratavam das multas cominatórias, que eram aplicadas pelo 

juiz para forçar o cumprimento de uma obrigação de fazer, não fazer ou entregar coisa. 

O § 5º previa que a multa seria de natureza indenizatória, ou seja, destinada a 

compensar o prejudicado pelo descumprimento da obrigação. Já o § 6º estabelecia 

que o valor da multa poderia ser reduzido ou aumentado pelo juiz, caso a obrigação 

fosse cumprida de forma insuficiente ou excessiva. Detalhe que na própria Lei Federal 

nº 11.340/2006, em seu art. 17, proíbe o pagamento de multas. E se existam ainda 

processo em andamento, de 2015 até o ano 2023, uma das exigências internacionais, 

que foram acolhidas pelo Brasil, está sendo desrespeitada, a celeridade. 

 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
Seção III  
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida  
Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:  
I - Encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou 
comunitário de proteção ou de atendimento;  
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II - Determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao 
respectivo domicílio, após afastamento do agressor;  
III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 
relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;  
IV - Determinar a separação de corpos.  
V - Determinar a matrícula dos dependentes da ofendida em instituição de 
educação básica mais próxima do seu domicílio, ou a transferência deles para 
essa instituição, independentemente da existência de vaga. (Incluído pela Lei 
nº 13.882, de 2019) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.882, DE 8 DE OUTUBRO DE 2019  
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
garantir a matrícula dos dependentes da mulher vítima de violência doméstica 
e familiar em instituição de educação básica mais próxima de seu domicílio. 
(BRASIL, 2019) 
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou 
daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, 
liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:  
I - Restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;  
II - Proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, 
venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização 
judicial;  
III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;  
IV - Prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e 
danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a ofendida.  
Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins 
previstos nos incisos II e III deste artigo. (BRASIL, 2006) 

 

 Uma das seções mais importantes da lei, pois visa garantir a proteção e a 

segurança da vítima de violência doméstica. Mais uma forma de entender esse trecho 

permanente se a lei atender a todas as vítimas de violências domésticas.  

 Os doutrinadores Tartuce (2022) e Dias (2020), destacam a falta de clareza nas 

disposições gerais da seção e a ausência de previsão de prazo para a concessão das 

medidas e a necessidade de maior uniformização na aplicação das medidas 

protetivas, bem como de uma melhor estruturação dos órgãos responsáveis pela sua 

efetivação. Podendo configurar possível insegurança jurídica.  
 

Lei Federal nº 11340/2006 
 

Seção IV  
(Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)  

Do Crime de Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência  
Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência  
Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.882-2019?OpenDocument
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urgência previstas nesta Lei: (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)  
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 
13.641, de 2018)  
§ 1º A configuração do crime independe da competência civil ou criminal do 
juiz que deferiu as medidas. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)  
§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá 
conceder fiança. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)  
§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras sanções 
cabíveis. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018) (BRASIL, 2006) 
 

LEI Nº 13.641, DE 3 DE ABRIL DE 2018.  

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
tipificar o crime de descumprimento de medidas protetivas de urgência. 
(BRASIL, 2018) 
 

 Sobre esse artigo Dias (2016), destaca que a previsão do crime de 

descumprimento de medidas protetivas é uma forma de coibir a violência doméstica, 

que muitas vezes não é punida adequadamente. No entanto, ela também aponta que 

a falta de clareza na redação do artigo 24-A pode gerar dificuldades na aplicação do 

crime, especialmente em relação à sua configuração e à possibilidade de aplicação 

de medidas cautelares diversas da prisão. 

 O crime de stalking foi tipificado no Brasil pela Lei nº 14.132/2021 (BRASIL, 

2021), que estabelece uma pena de reclusão de seis meses a dois anos para quem 

praticar essa conduta, podendo ser aumentada em caso de violência contra a mulher 

ou se o crime for cometido por pessoa que mantém ou tenha mantido relação íntima 

de afeto com a vítima. Apesar de uma legislação recente, ela atende todas as vítimas 

do crime de perseguição e majora pena quanto praticado contra mulheres. Como as 

penas previstas na lei podem ser aplicadas cumulativamente com outras previstas no 

Código Penal e em outras legislações especiais. Portanto, se o agressor cometer 

outros crimes em conjunto com o crime de violência doméstica, as penas podem ser 

somadas.  
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
CAPÍTULO III  
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  
Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis 
e criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher.  
Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos 
casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário:  
I - Requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de 
assistência social e de segurança, entre outros;  
II - Fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, 
as medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer 
irregularidades constatadas;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.641-2018?OpenDocument
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III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
(BRASIL, 2006) 

 

 Segundo Dias (2016), em relação à atuação do Ministério Público na Lei Maria 

da Penha, ela destaca a importância do papel desempenhado pelos promotores na 

fiscalização do cumprimento das medidas protetivas e na garantia da efetividade da 

lei, mas defende a necessidade de maior investimento na estruturação dos órgãos 

responsáveis pela aplicação da Lei Federal nº 11.340/2006, de forma a garantir uma 

atuação mais uniforme e eficaz em todo o país. Ela ressalta que a falta de estruturação 

e o excesso de trabalho dos promotores podem comprometer a efetividade da lei e 

colocar em risco a vida das mulheres vítimas de violência doméstica. 

 O Ministério Público tem grande importância no sistema jurídico do Brasil, mas 

certo é que falta investimento e mais força de trabalho para torná-lo pleno, como ele 

é um "defensor da sociedade" ou "advogado dos interesses difusos e coletivos". Essas 

classificações se baseiam no papel institucional do MP de defender os interesses da 

sociedade e dos direitos fundamentais, atuando como fiscal da lei e promovendo a 

justiça. 
 
CAPÍTULO IV  
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  
Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em 
situação de violência doméstica e familiar deverá estar acompanhada de 
advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei.  
Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e 
familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência 
Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante 
atendimento específico e humanizado. (BRASIL, 2006) 

 

 Esse é um direito de todos, coletivo. Prova de que nem toda lei é direcionada a 

mulher, há partes que poderão permanecer se a alteração proposta como solução 

deste trabalho, todos podem ser vítimas de violência doméstica e devem ter a 

proteção da lei.  
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
TÍTULO V  
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR  
Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que 
vierem a ser criados poderão contar com uma equipe de atendimento 
multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas áreas 
psicossocial, jurídica e de saúde.  
Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras 
atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios 
por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante 
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laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, 
encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o 
agressor e os familiares, com especial atenção às crianças e aos 
adolescentes.  
Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, 
o juiz poderá determinar a manifestação de profissional especializado, 
mediante a indicação da equipe de atendimento multidisciplinar.  
Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, 
poderá prever recursos para a criação e manutenção da equipe de 
atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
(BRASIL, 2006)  

 

 Segundo Tartuce (2022), a equipe de atendimento multidisciplinar é 

fundamental para garantir que as medidas protetivas sejam aplicadas de forma 

adequada e que as vítimas recebam a assistência necessária para se protegerem da 

violência doméstica. Ele destaca que é importante que esses profissionais tenham 

uma formação específica para lidar com casos de violência doméstica e que trabalhem 

de forma coordenada, em busca de soluções integradas e efetivas para o problema. 

 Um trecho na lei que devia ser aproveitado para todo o processo em que haja, 

vítimas e agressores.  
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
TÍTULO VI  
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  
Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumularão as competências 
cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões do 
Título IV desta Lei, subsidiada pela legislação processual pertinente.  
Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, 
para o processo e o julgamento das causas referidas no caput. (BRASIL, 
2006) 

 

 Ainda há deficiências nos Tribunais de Justiça para se adequarem as 

necessidades e obrigações da Lei Federal nº 11.340/2006. O que pode ser 

desnecessário se a referida lei proteger a todas as vítimas de violência doméstica. 
 
TÍTULO VII  
DISPOSIÇÕES FINAIS  
Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher poderá ser acompanhada pela implantação das curadorias 
necessárias e do serviço de assistência judiciária.  
Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar 
e promover, no limite das respectivas competências: (Vide Lei nº 14.316, de 
2022) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 14.316, DE 29 DE MARÇO DE 2022 
 
Altera as Leis n.º 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 13.675, de 11 de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.316-2022?OpenDocument
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junho de 2018, para destinar recursos do Fundo Nacional de Segurança 
Pública (FNSP) para ações de enfrentamento da violência contra a mulher. 
(BRASIL, 2022) 
 
Lei Federal nº 11340/2006, art. 35 
 
I - Centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e 
respectivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar;  
II - Casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em 
situação de violência doméstica e familiar;  
III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros 
de perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar;  
IV - Programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e 
familiar;  
V - Centros de educação e de reabilitação para os agressores.  
Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão 
a adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos 
princípios desta Lei.  
Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei 
poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério Público e por 
associação de atuação na área, regularmente constituída há pelo menos um 
ano, nos termos da legislação civil.  
Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo 
juiz quando entender que não há outra entidade com representatividade 
adequada para o ajuizamento da demanda coletiva.  
Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher 
serão incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça 
e Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional de dados e informações 
relativo às mulheres.  
Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do 
Distrito Federal poderão remeter suas informações criminais para a base de 
dados do Ministério da Justiça.  
Art. 38-A. O juiz competente providenciará o registro da medida protetiva de 
urgência. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019) (BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 13.827, DE 13 DE MAIO DE 2019  
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
autorizar, nas hipóteses que especifica, a aplicação de medida protetiva de 
urgência, pela autoridade judicial ou policial, à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, ou a seus dependentes, e para determinar o 
registro da medida protetiva de urgência em banco de dados mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça. (BRASIL, 2019) 
  
Lei Federal nº 11340/2006, art. 38-A 
 
Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência serão, após sua 
concessão, imediatamente registradas em banco de dados mantido e 
regulamentado pelo Conselho Nacional de Justiça, garantido o acesso 
instantâneo do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos órgãos de 
segurança pública e de assistência social, com vistas à fiscalização e à 
efetividade das medidas protetivas. (Redação dada Lei nº 14.310, de 2022) 
(BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 14.310, DE 8 DE MARÇO DE 2022 
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
determinar o registro imediato, pela autoridade judicial, das medidas 
protetivas de urgência deferidas em favor da mulher em situação de violência 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.827-2019?OpenDocument
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doméstica e familiar, ou de seus dependentes. (BRASIL, 2022) 
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de 
suas competências e nos termos das respectivas leis de diretrizes 
orçamentárias, poderão estabelecer dotações orçamentárias específicas, em 
cada exercício financeiro, para a implementação das medidas estabelecidas 
nesta Lei.  
Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes 
dos princípios por ela adotados.  
Art. 40-A. Esta Lei será aplicada a todas as situações previstas no seu art. 5º, 
independentemente da causa ou da motivação dos atos de violência e da 
condição do ofensor ou da ofendida. (Incluído pela Lei nº 14.550, de 2023) 
(BRASIL, 2006) 
 
LEI Nº 14.550, DE 19 DE ABRIL DE 2023 
 
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
dispor sobre as medidas protetivas de urgência e estabelecer que a causa ou 
a motivação dos atos de violência e a condição do ofensor ou da ofendida 
não excluem a aplicação da Lei. (BRASIL, 2023) 
 
Lei Federal nº 11340/2006 
 
Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a 
mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995.  
Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:  
“Art. 313. .................................................  
IV - Se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência.” (NR)  
Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 61.  
II -  
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma 
da lei específica;  
Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 129. ..................................................  
§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge 
ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, 
prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade:  
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.  
§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço 
se o crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência.” (NR)  
Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 152. ...................................................  
Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz 
poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas 
de recuperação e reeducação.” (NR)  
Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua 
publicação.  
Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º da República.  
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Dilma Rousseff  
(BRASIL, 2006) 

 
 Sobre as disposições finais da Lei Federal 11.340/2006, Tartuce (2022) 

destaca, que são genéricas e pouco detalhadas, o que pode dificultar sua aplicação 

prática. Ele defende a importância de uma abordagem interdisciplinar e integrada para 

garantir a proteção da mulher vítima de violência, envolvendo não apenas o sistema 

de justiça criminal, mas também a área da saúde, assistência social e educação. 

 Com o que o trabalho traz sobre a origem da Lei Federal nº 11.340/2006, em 

que a apresentação e provas são mais condizentes a inocência de Marco Antonio 

Heredia Viveiro, uma lei eivada de muita ideologia, feminismo por exemplo, traz uma 

proteção exclusiva a mulher, que através dos casos apresentados, seu uso é 

deturpado para motivos não dignos da justiça.  

 A afirmação de que todos podem ser vítimas de violência doméstica é um fato, 

uma verdade. Ao tempo de que essa proteção e subjetividade das formas de 

violências definidas na Lei Federal nº 11.340/2006 serem tão conhecidas, poderão 

afetar a sociedade de forma drástica nos campos dos relacionamentos.  

 É uma opinião compartilhada por alguns juristas e doutrinadores, por exemplo 

o jurista Ives Gandra Martins, que argumentam que a Lei Maria da Penha pode criar 

uma discriminação legal ao conferir uma proteção especial apenas para as mulheres 

e que a falta de critérios objetivos, pode levar a uma aplicação subjetiva e arbitrária 

da lei. 

 O atual presidente, Luís Inácio Lula da Silva, no início do seu mandato 

sancionou três novas leis que normatizam a proteção da mulher. 

 A Lei Federal nº 14.149/2021 (BRASIL, 2021) institui o Formulário Nacional de 

Avaliação de Risco, a ser aplicado à mulher vítima de violência doméstica e familiar. 

Tem por objetivo identificar os fatores que indicam o risco de a mulher vir a sofrer 

qualquer forma de violência no âmbito das relações domésticas, para subsidiar a 

atuação dos órgãos de segurança pública, do Ministério Público, do Poder Judiciário 

e dos órgãos e das entidades da rede de proteção na gestão do risco identificado, 

devendo ser preservado, em qualquer hipótese, o sigilo das informações. O modelo 

do formulário está disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/conteudo/arquivo/2019/07/ab16d15c52f36a7942da171e930432bd.p

df. 
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 A Lei 14.540/2023 (BRASIL, 2023) que institui o programa de prevenção e 

enfrentamento ao assédio sexual e demais crimes de violência no âmbito da 

Administração Pública em todas as esferas. Esta lei determina o treinamento de 

servidores públicos e implementação de melhores formas de coibir o assédio sexual. 

 Já a Lei 14.541/2023 (BRASIL, 2023) determina que o atendimento das 

delegacias especializadas no atendimento à mulher funcione 24h ininterruptas. 

Também que o atendimento à mulher deve ser feito em lugar reservado e 

preferencialmente por agentes mulheres. Prevê também a capacitação de todos os 

agentes destes lugares especializados.  

 E a Lei 14.542/2023 (BRASIL, 2023) dispõe a prioridade da mulher vítima de 

violência no Sistema Nacional de Emprego, a reserva de 10% das vagas ofertadas 

para a intermediação e atendimento a ordem legal. 

 No Brasil existe uma cultura legislativa imediatista, ou seja, o acontecimento de 

um caso se torna lei, mas é importante lembrar que a elaboração de leis no Brasil 

envolve todo um processo legislativo que inclui debates, estudos, audiências públicas 

e a aprovação por diversas instâncias do poder legislativo. 

 Embora alguns casos de violência ou situações específicas possam ter sido o 

gatilho para a criação de algumas leis, é preciso destacar que a elaboração e 

aprovação de uma lei no Brasil não é um processo simples e imediato. Além disso, 

muitas leis são resultado de demandas da sociedade civil, de organizações e 

movimentos sociais, e passam por um longo processo de discussão e análise antes 

de serem aprovadas. 

 É importante ressaltar que a elaboração de leis deve ser baseada em dados, 

estudos e análises aprofundadas, visando à promoção do bem-estar e da justiça 

social. 

 Algumas leis têm sentido de redundância, quando apresentam conteúdo 

semelhante a outras leis, ou já estão previstas em outras normas legais. Isso pode 

ocorrer por diversos motivos, como falta de conhecimento sobre a existência de leis 

semelhantes, necessidade de reforçar a importância de um tema específico, ou 

mesmo para atender demandas políticas ou sociais. 

 No entanto, a redundância de leis pode gerar alguns problemas, como a 

dificuldade de interpretação e aplicação das normas, o aumento da burocracia e a 

ineficiência na resolução de problemas reais. Por isso, é importante que as leis sejam 

criadas de forma consciente e responsável, considerando sempre as normas já 
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existentes e a real necessidade da nova norma. 

 O Brasil tem um dos maiores arcabouços legais do mundo, diversas leis e 

muitas em desuso ou desconhecidas, em função de priorização de outras, por 

ideologia ou interesse político, o que tem gerado críticas sobre a complexidade e a 

sobreposição de normas em muitos casos. Porém, vale lembrar que a existência de 

um arcabouço legal extenso não significa necessariamente uma efetiva proteção dos 

direitos e interesses da sociedade, sendo importante também avaliar a qualidade e 

aplicação das leis existentes. 

 Além disso, a priorização de certas leis em detrimento de outras pode estar 

relacionada a fatores políticos e ideológicos, mas também pode ser justificada pela 

relevância e urgência de determinados temas em determinado momento histórico e 

social. Cabe às autoridades e à sociedade em geral avaliar constantemente a 

adequação e a efetividade das leis em vigor, a fim de garantir uma legislação justa, 

coerente e aplicável. 

 De acordo com a lei, considera-se violência doméstica e familiar contra a 

mulher qualquer ação ou omissão que lhe cause lesão, morte, sofrimento físico, 

sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, dentro ou fora do domicílio, por 

parte de qualquer pessoa com a qual a mulher mantenha ou tenha mantido relação 

íntima de afeto, ainda que não coabitante. A Lei Federal 11.340/2006 protege 

mulheres em relações conjugais ou de união estável, mas também protege mulheres 

em outros tipos de relacionamentos afetivos, como namoradas, ex-namoradas, 

amigas, colegas de trabalho, parentes, entre outras. A lei também protege mulheres 

em qualquer tipo de família, incluindo famílias homoafetivas, monoparentais, 

reconstituídas, entre outras. 

 No entanto, ainda existem casos em que os tribunais não reconhecem a 

violência doméstica em relacionamentos homoafetivos, seja por preconceito ou por 

falta de entendimento da lei. Isso mostra a importância da sensibilização e 

capacitação dos profissionais do sistema de justiça para lidar com esses casos de 

forma adequada e garantir que a lei seja aplicada de forma igualitária para todos.  

 Tudo isso pode ser resolvido com uma alteração na lei, de forma a atender não 

a “Maria da Penha” ou o “João”, mas sim o lar, o domicílio e a relação. Isso com toda 

a segurança na garantia na presunção de inocência e na ampla defesa e contraditório, 

com respeito ao devido processo legal.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Lei Federal nº 11.340/2006 tem sua história contada pelos dois lados neste 

trabalho. Mas como definição e busca por um restabelecimento da igualdade, da não 

relativização das normas em função de ideologias ou qualquer outro tipo de influência 

separatista. Defesas de que todos podem ser vítimas de violência doméstica é uma 

realidade que pode ser comprovada, no homem que é subjugado, ofendido 

moralmente e demais formas previstas nesta norma que não tem proteção legal. Que 

o potencial criminoso e agressivo da mulher não é levado em conta por questão 

cultural, como a exaltação da mulher e o ataque, sem endereço, aos homens.  

Como base da afirmação, a Lei Federal nº 11.340/2006 prevê o aumento da 

pena para casos de lesão corporal grave praticados contra mulheres, no âmbito das 

relações domésticas e familiares. Conforme o artigo 129, parágrafo 9º, do Código 

Penal, nos casos de lesão corporal praticada no âmbito das relações domésticas e 

familiares, quando a vítima for mulher, a pena será aumentada de um terço até a 

metade, o que prova que existiam mecanismo para o combate à violência, não 

desprezando os procedimentos específicos de tratamento da vítima estabelecidos na 

lei. O que se faz necessário é a tempestividade no atendimento e proteção de qualquer 

vítima de violência doméstica.  

Além disso, a Lei Federal nº 11.340/2006 prevê outras medidas de proteção e 

punição para agressores que praticam violência contra mulheres, como a 

possibilidade de prisão em flagrante, a proibição de aproximação da vítima, a 

assistência social e psicológica à vítima e a criação de juizados e varas 

especializadas, para julgar os casos de violência doméstica. Um foco, quase que total 

a mulher, causando a desatenção do Serviço Público e o Legislativo com a criança ou 

qualquer membro da família ou do relacionamento que sofra com o decorrer das 

providências legais.  

No entanto, é importante ressaltar que a aplicação da Lei Federal nº 

11.340/2006 deve ser feita de forma justa e equilibrada, garantindo a proteção e a 

punição adequada para todas as vítimas de violência, independentemente de seu 

gênero. 

Infelizmente, existem casos em que a Lei Federal nº 11.340/2006 é usada com 

teor ideológico de proteção de gênero, percebido esse teor pelo mundo, serve 

indevidamente como forma de vingança ou retaliação contra um ex-companheiro ou 
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ex-cônjuge. No entanto, é importante ressaltar que essas situações não invalidam a 

necessidade e a importância na proteção contra a violência domésticas a todos na 

mesma família, relacionamento ou núcleo social. 

O Poder Judiciário é responsável por julgar e decidir sobre esses casos, 

levando em consideração todas as provas apresentadas e o contexto em que a 

violência foi praticada. É preciso avaliar cuidadosamente cada situação e verificar se 

a denúncia da vítima é verdadeira ou se foi feita com o intuito de prejudicar o suposto 

agressor, eliminando risco de condenação de um inocente. 

No caso de denúncias falsas ou de uso indevido da Lei Federal nº 11.340/2006, 

os acusados têm o direito de se defender e apresentar provas que possam comprovar 

sua inocência. Além disso, a justiça brasileira prevê penalidades para aqueles que 

fazem uso indevido do sistema judicial, como a aplicação de multas e a condenação 

por denunciação caluniosa ou falsa comunicação de crime. Como defende Luíz Flavio 

Gomes, 2019, é preciso punir severamente as denúncias falsas, especialmente em 

casos sensíveis como violência doméstica, para garantir a credibilidade do sistema de 

justiça e evitar que a legislação seja utilizada de forma abusiva. 

Uma possível alteração na Lei Federal nº 11.340/2006, para estender a 

proteção, para todos os que estão inseridos, acolhidos e protegidos por um grupo 

social, família ou domicílio e relacionamento, pode ser uma iniciativa positiva na busca 

pela garantia dos direitos humanos e pela prevenção e combate à violência doméstica 

e familiar. 

Além disso, a ampliação da cobertura da lei pode exigir uma análise mais 

aprofundada e uma reformulação das estratégias de enfrentamento da violência 

doméstica e familiar, levando em conta as especificidades de cada grupo social e das 

relações familiares e domiciliares, de forma livre, sem a imposição de uma ideologia, 

calando a parte oposta.  

Portanto, a proposta de alteração na Lei Federal nº 11.340/2006 para ampliar 

sua proteção para grupos sociais, deve ser discutida com cuidado e baseada em 

estudos e pesquisas que possam avaliar sua efetividade e impacto na prevenção e 

combate à violência doméstica e familiar. 

Se faz necessário uma alteração na Lei Federal nº 11.340/2006 para estender 

a proteção a todos os membros da família, independentemente da orientação sexual, 

poderia ajudar a preencher a lacuna na proteção legal contra a violência doméstica 

em casais homossexuais masculinos. 
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Atualmente, a Lei Federal nº 11.340/2006 protege apenas mulheres vítimas de 

violência doméstica e familiar, e muitos casais homossexuais masculinos têm 

enfrentado dificuldades em obter proteção legal em casos de violência doméstica. A 

extensão da proteção da lei para todos os membros da família, ajudará a garantir, que 

casais homossexuais, também tenham acesso aos mesmos direitos e proteções 

legais que casais heterossexuais. 

No entanto, essa mudança exigiria uma revisão cuidadosa dos termos da lei e 

sua aplicação na prática, para garantir que a proteção legal seja ampliada de forma 

justa e eficaz. Seria necessário também um esforço educacional para garantir que os 

profissionais responsáveis pela aplicação da lei estejam cientes da nova proteção 

legal e saibam como aplicá-la de forma adequada. 

Uma lei que é endereçada a um grupo específico pode ser vista como 

discriminatória e limitada em sua aplicação. Além disso, a criação de leis com nomes 

pode causar confusão e ambiguidade em relação ao seu escopo e aplicação. 

É importante que essas leis sejam criadas com base em princípios gerais de 

justiça e igualdade, para que possam ser aplicadas de forma justa e imparcial a todos 

os membros da sociedade. E que as leis sejam periodicamente revisadas e 

atualizadas para garantir que continuem a ser eficazes e relevantes para as 

necessidades da sociedade. 
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Anexo 3 

 
 
Declaração Universal dos Direitos Humanos Adotada e proclamada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 
1948. 
  
Preâmbulo 
 
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo, 
Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em 
atos bárbaros que ultrajaram a consciência da humanidade e que o advento de um 
mundo em que mulheres e homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da 
liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais 
alta aspiração do ser humano comum, 
Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo império 
da lei, para que o ser humano não seja compelido, como último recurso, à rebelião 
contra a tirania e a opressão, 
Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre 
as nações, 
Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos 
direitos fundamentais do ser humano, na dignidade e no valor da pessoa humana e 
na igualdade de direitos do homem e da mulher e que decidiram promover o progresso 
social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, 
Considerando que os Países-Membros se comprometeram a promover, em 
cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades 
fundamentais do ser humano e a observância desses direitos e liberdades, 
Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais 
alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, 
Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos 
Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as 
nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade tendo 
sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da educação, 
por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 
progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento 
e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Países-
Membros quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 
 
Artigo 1 
 
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados 
de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de 
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fraternidade. 
 
Artigo 2 
 
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, 
sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, 
riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.  
2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou 
internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um 
território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra 
limitação de soberania. 
 
Artigo 3 
 
Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 
 
Artigo 4 
 
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de 
escravos serão proibidos em todas as suas formas. 
 
Artigo 5 
 
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante. 
 
Artigo 6 
 
Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa 
perante a lei. 
 
Artigo 7 
 
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção 
da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a 
presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 
 
Artigo 8 
 
Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos 
pela constituição ou pela lei. 
 
Artigo 9 
 
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 
 
Artigo 10 
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Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência por 
parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir seus direitos e deveres ou 
fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 
 
Artigo 11 
 
1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido 
inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em 
julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias 
necessárias à sua defesa.  
2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não 
constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Também não será 
imposta pena mais forte de que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao 
ato delituoso. 
 
Artigo 12 
 
Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou 
na sua correspondência, nem a ataque à sua honra e reputação. Todo ser humano 
tem direito à proteção da lei contra as interferências ou ataques. 
 
Artigo 13 
 
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das 
fronteiras de cada Estado.  
2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio e a esse 
regressar. 
 
Artigo 14 
 
1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo 
em outros países.  
2. Esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente 
motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos objetivos e princípios 
das Nações Unidas. 
 
Artigo 15 
 
1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade.  
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de 
mudar de nacionalidade. 
 
Artigo 16 
 
1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, 
nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. 
Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução.  
2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos 
nubentes.  
3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da 
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sociedade e do Estado. 
 
Artigo 17 
 
1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.  
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 
 
Artigo 18 
 
Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; esse 
direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em 
particular. 
 
Artigo 19 
 
Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a 
liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 
informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 
 
Artigo 20 
 
1.Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e associação pacífica. 
2.Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 
 
Artigo 21 
 
1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo de seu país diretamente 
ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.  
2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.  
3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; essa vontade será 
expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto 
ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 
 
Artigo 22 
 
Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à segurança social, à 
realização pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a 
organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais 
indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 
 
Artigo 23 
 
1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições 
justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.  
2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual 
trabalho.  
3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória 
que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a 
dignidade humana e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção 
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social.  
4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para 
proteção de seus interesses. 
 
Artigo 24 
 
Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das 
horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas. 
 
Artigo 25 
 
1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua 
família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios 
de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.  
2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as 
crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social. 
 
Artigo 26 
 
1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução 
técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, está 
baseada no mérito.  
2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano e pelas 
liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a 
amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos e coadjuvará as 
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.  
3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será 
ministrada a seus filhos. 
 
Artigo 27 
 
1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso científico e de seus 
benefícios.  
2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 
decorrentes de qualquer produção científica literária ou artística da qual seja autor. 
 
Artigo 28 
 
Todo ser humano tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e 
liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados. 
 
Artigo 29 
 
1. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é possível.  
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2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano estará sujeito apenas 
às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as justas 
exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática.  
3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos 
contrariamente aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 
 
Artigo 30 
 
Nenhuma disposição da presente Declaração poder ser interpretada como o 
reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer 
atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e 
liberdades aqui estabelecidos. 


		2023-06-19T09:40:01-0400
	Ariquemes/RO
	Paulo Roberto Meloni Monteiro Bressan


		2023-06-19T09:56:46-0400
	UNIFAEMA - Ariquemes/RO
	RUBENS DAROLT JUNIOR
	Sou responsável pelo documento


		2023-06-19T15:46:33-0400
	Fernando Correa dos Santos




